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Introdução
Prezado(a) Participante,

Seja bem-vindo(a) ao Microcurso Integração com a Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS)!

Este Microcurso faz parte do Programa Educacional em Saúde Digital da Universidade Federal 
de Goiás (UFG), criado em 2020, por meio da  colaboração entre a UFG (Comissão de Governança 
da Informação em Saúde; Centro de Inovação em Gestão da Educação e do Trabalho em Saúde; 
Laboratório de Pesquisa em Empreendedorismo e Inovação), a Universidade Aberta do SUS – 
UNA-SUS; e o Ministério da Saúde (Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, 
Secretaria de Atenção Primária à Saúde e o Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde do Brasil - Datasus).

Todos esses e outros agentes têm despendido esforços para que a RNDS seja implementada e 
que também tenha profissionais aptos a colaborarem nessa implementação. Um dos pontos 
importantes para que isso aconteça é o compartilhamento de informações entre os estabeleci-
mentos de saúde com a RNDS, possibilitando que estes possam contribuir com informações 
em saúde pertinentes aos usuários que assistem, bem como consumir informações geradas por 
outros estabelecimentos, a qualquer instante, em qualquer lugar do Brasil permitindo, assim, 
a interoperabilidade em saúde.

O material produzido inclui o conhecimento necessário acerca das especificidades de integração 
de um Sistema de Informação em Saúde (SIS) com a RNDS, priorizando a formação de um agente 
fundamental para essa integração, aqui denominado integrador.  

Para a confecção deste ebook, buscamos utilizar  uma linguagem clara e direta, acompanhada de 
ilustrações para melhor entendimento, baseada na microaprendizagem. 

Você, integrador, venha ampliar os seus conhecimentos e contribuir com a implementação da 
RNDS!

Excelente estudo!
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Figura 1. Percurso sugerido para aprendizado: integração com a Rede Nacional de Dados em Saúde
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Fonte: autoria própria.
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Direitos autorais

HL7 e FHIR são marcas registradas da Health Level Seven International. Estas marcas são usadas 
neste documento e este uso não significa que a HL7 aprova ou endossa este conteúdo.  Confira 
aqui a política de uso destas marcas. 

https://wiki.hl7.org/FHIR_Trademark_Policy
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UNIDADE 1

Apresentação
É verdade, a saúde depende dos profissionais de saúde, mas esse senso comum também é uma 
simplificação. Não inclui o ator principal, o usuário (paciente), nem a cooperação necessária de 
muitos outros, dentre os quais estão os desenvolvedores de software, aqui denominados de in-
tegradores, que produzem código para conexão com a RNDS. 

			       RNDS é a sigla para Rede Nacional de Dados em Saúde. 

Este material tem como foco contribuir com a formação de integradores aptos a desenvolver 
software para conexão com a RNDS. Esta é uma necessidade nacional. Este material inclui o que 
é necessário e suficiente para a integração com a RNDS, na perspectiva de um integrador, em 
uma linguagem clara e direta, acompanhada de ilustrações. 

O papel do integrador, dentre outros relevantes para a RNDS, é identificado na Figura 11 (Unidade 
4), assim como a expectativa de conhecimento acerca da saúde, Tecnologia da Informação (TI) 
e FHIR.

	 FHIR (Fast Healthcare Interoperability Resources) é o padrão adotado para troca de informação em  
saúde com a RNDS.

Rede Nacional de Dados em Saúde
Na perspectiva de um estabelecimento de saúde, a RNDS oferece serviços para a interoperabilidade 
de informações em saúde no território nacional. É por meio da RNDS que um estabelecimento de 
saúde disponibiliza a informação que será consumida por outro, em benefício do usuário (pa-
ciente), a qualquer instante, em qualquer lugar do Brasil (Videoaula 1).

Videoaula 1: Introdução sobre a Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.

https://drive.google.com/file/d/18g6MunhieJGytkSFvt0p6-iec8L8Ktef/view?usp=sharing
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Quando um estabelecimento de saúde se integra à RNDS, cria-se a possibilidade de contribuir 
com informações em saúde pertinentes aos usuários que são assistidos pela mesma, bem como 
consumir informações geradas por outros estabelecimentos.

Conforme ilustrado abaixo, a integração com a RNDS segue o padrão FHIR, o que significa per-
mitir a independência do estabelecimento de saúde em relação à tecnologia e ao seu ecossistema. 
Noutras palavras, a RNDS não impõe, não restringe e tampouco orienta decisões do estabeleci-
mento de saúde.

Nesse sentido, a interoperabilidade é realizada por meio de requisições https, que obedecem ao 
padrão FHIR e à adaptação definida pela RNDS, e partem da infraestrutura do estabelecimento de 
saúde para atingir o ambiente de produção da RNDS, seja para enviar ou requisitar informação 
em saúde (Videoaula 2).

Videoaula 2: Integração com a Rede Nacional de Dados em Saúde - introdução

Fonte: autoria própria.

Os serviços oferecidos pela RNDS para interoperabilidade serão estendidos, ao longo do tempo, 
para viabilizar as necessidades de troca de informação em saúde no Brasil. A primeira necessidade 
contemplada foi a notificação de resultados de exames laboratoriais de SARS-CoV-2. 

Neste texto, o padrão FHIR é ilustrado para notificar um resultado de exame laboratorial confor-
me as especificidades nacionais estabelecidas pela RNDS, contudo, essa notificação é “similar” à 
submissão de um Registro de Atendimento Clínico (RAC) ou Sumário de Alta (SA), dentre outros.

Página oficial da RNDS

https://rnds.saude.gov.br/

Figura 2. Integração com a RNDS usando o padrão FHIR

Fonte: autoria própria.

https://rnds.saude.gov.br/
https://drive.google.com/file/d/1syzWxiKtLUHNeGGZveDUjx2OUARUDor9/view?usp=sharing
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Figura 3. Fluxo de informações de um laboratório para a Rede Nacional de Dados em 
Saúde após a promulgação da Portaria nº. 1.792, de 17 de julho de 2020

Figura 4. Envio de notificação de resultados de exames pelo laboratório à Rede Na-
cional de dados em saúde por meio de um software de integração (conector)

Fonte: autoria própria.

O que muda com a RNDS?
Em um cenário convencional, sem a integração com a RNDS, laudos produzidos permanecem 
restritos ao sistema de software do laboratório em questão. Em algum momento são enviados 
para uma base de dados segura, e tornam-se inacessíveis a outros estabelecimentos de saúde, e 
infelizmente, até aos próprios pacientes e profissionais dispersos que os assistem. 

A informação em saúde, contudo, “precisa chegar onde é necessária”. A Portaria GM/MS nº 
1.792, de 17 de julho de 2020, do Ministério da Saúde, é um marco histórico nesse sentido. Essa 
Portaria estabelece a obrigatoriedade de notificar o Ministério da Saúde acerca dos resultados de 
testes de SARS-CoV-2 produzidos em todo o território nacional.

Na Figura 3 é ilustrado o envio de laudos de um laboratório para a RNDS, como consequência 
dessa Portaria.

Na prática, isso significa que cada laboratório terá que viabilizar a sua integração com a RNDS 
por meio do desenvolvimento de um software (Conector). Noutras palavras, esse software de in-
tegração do laboratório (estabelecimento de saúde), denominado de Conector, deve enviar a 
informação em saúde pertinente de cada laudo que produz ao Ministério da Saúde (veja a Figu-
ra 4).

Fonte: autoria própria.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.792-de-17-de-julho-de-2020-267730859
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.792-de-17-de-julho-de-2020-267730859


25 25

Atores (foco no integrador)
O principal ator da saúde é o cidadão (paciente), contudo, a atuação de vários outros é necessária. 
Dentre eles está o integrador, que é peça-chave no aspecto da integração de um estabelecimen-
to de saúde com a RNDS. Todo este texto direciona as atenções para a formação do integrador. 
Consulte detalhes em “Integrador” (pág. 45). 

Dentre os atores há: especialista em saúde, especialista em informática em saúde, implementa-
dor FHIR e integrador. Este texto não tem a pretensão de definir esses papéis, apenas faz uso de 
termos “geralmente” empregados no contexto, mesmo que de forma vaga. De qualquer forma, 
permite localizar o perfil do integrador e compará-lo com o de outros, conforme ilustrado na 
Figura 5.

Figura 5. Papéis, funções e atribuições técnicas dos atores na Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.
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Ambientes
Pode-se observar a RNDS pela infraestrutura técnica oferecida pelo Datasus. Tal infraestrutura 
está encapsulada em dois ambientes. Há um ambiente de homologação e outro de produção. 
Esses ambientes e o “software Conector” (pág. 48), integrados pela adoção do padrão FHIR, 
são ilustrados na Figura 6.

A interoperabilidade em saúde no território nacional se realiza pelo acesso a estes ambientes, em 
particular, o ambiente de produção, por um software externo ao escopo do Ministério da Saúde, 
aqui denominado de Conector.

Qual ambiente usar?
Durante o desenvolvimento e/ou teste de software que se conecta à RNDS, o ambiente a ser uti-
lizado é o ambiente de homologação.

E quando o software for considerado pronto para cumprir sua função de integração com a RNDS? 
Nesse caso, evidências deverão ser coletadas e submetidas pelo estabelecimento de saúde em 
questão para serem apreciadas pelo Datasus. Se a resposta é positiva, então o acesso ao ambiente 
de produção é disponibilizado ao estabelecimento, como detalhado no “Processo de Credencia-
mento” (pág. 76).

Após a aprovação da requisição de acesso ao ambiente de produção, parte do processo de cre-
denciamento, o software conector do estabelecimento de saúde poderá acessá-lo para envio e 
recuperação de informação em saúde.

Auth e EHR (dois endereços)
Tanto o ambiente de homologação quanto o de produção oferecem dois endereços para acesso: 
um para finalidade de segurança, denominado Auth, e outro para acesso aos serviços de troca de 
informações em saúde, denominado de EHR. Não há nada de especial nesses nomes, apenas são 
referências a Authentication e Electronic Health Record, respectivamente. 

O endereço Auth é exclusivo para obtenção do token de acesso (código de acesso). O uso desse 
endereço exige o emprego de certificado digital. 

O token de acesso é exigido como parte de cada uma das requisições enviadas ao endereço EHR. 
Essa exigência é satisfeita por meio de header próprio, X-Authorization-Server. O valor desse header 

Figura 6. Infraestrutura técnica da Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.
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assim como o conteúdo do outro header de segurança exigido, Authorization, são discutidos em 
detalhes em “Segurança (headers)” (pág. 105).

Ambiente de homologação (endereços)
O ambiente de homologação existe para testes e experimentações. Esse ambiente é único para 
todo o Brasil (Tabela 1).

Nome Endereços do ambiente de homologação

Auth (único) ehr-auth-hmg.saude.gov.br

EHR (único) ehr-services.hmg.saude.gov.br

Ambiente de produção (endereços)
O ambiente de produção oferece os serviços que, de fato, permitem o envio e o recebimento de 
informações em saúde dos usuários espalhados por todo o território nacional. 

Apesar do ambiente de produção oferecer um único endereço Auth para obtenção do token de 
acesso, o endereço EHR é definido por Unidade da Federação (UF). Ou seja, o endereço EHR a ser 
utilizado por um estabelecimento é identificado pela UF em que se localiza esse estabelecimento, 
conforme a Tabela 2.

Nome/estado Endereços do ambiente de produção

Auth (único) ehr-auth.saude.gov.br

EHR (por UF) Conforme a UF do estabelecimento de saúde

Acre ac-ehr-services.saude.gov.br

Alagoas al-ehr-services.saude.gov.br

Amapá ap-ehr-services.saude.gov.br

Amazonas am-ehr-services.saude.gov.br

Bahia ba-ehr-services.saude.gov.br

Ceará ce-ehr-services.saude.gov.br

Distrito Federal df-ehr-services.saude.gov.br

Espírito Santo es-ehr-services.saude.gov.br

Goiás go-ehr-services.saude.gov.br

Maranhão ma-ehr-services.saude.gov.br

Tabela 1. Endereços de ambiente de homologação no Datasus

Fonte: autoria própria.

Tabela 2. Endereços do ambiente de produção no Datasus
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Nome/estado Endereços do ambiente de produção

Mato Grosso mt-ehr-services.saude.gov.br

Mato Grosso do Sul ms-ehr-services.saude.gov.br

Minas Gerais mg-ehr-services.saude.gov.br

Pará pa-ehr-services.saude.gov.br

Paraíba pb-ehr-services.saude.gov.br

Paraná pr-ehr-services.saude.gov.br

Pernambuco pe-ehr-services.saude.gov.br

Piauí pi-ehr-services.saude.gov.br

Rio de Janeiro rj-ehr-services.saude.gov.br

Rio Grande do Norte rn-ehr-services.saude.gov.br

Rio Grande do Sul rs-ehr-services.saude.gov.br

Rondônia ro-ehr-services.saude.gov.br

Roraima rr-ehr-services.saude.gov.br

Santa Catarina sc-ehr-services.saude.gov.br

São Paulo sp-ehr-services.saude.gov.br

Sergipe se-ehr-services.saude.gov.br

Tocantins to-ehr-services.saude.gov.br

O endereço EHR a ser utilizado pelo Laboratório Rômulo Rocha, localizado no Estado de Goiás 
(CNES 2337991), por exemplo, é go-ehr-services.saude.gov.br. Em outro exemplo, o software 
do Hospital de Base de Brasília deve usar o endereço EHR df-ehr-services.saude.gov.br, e assim 
por diante.

Em tempo, o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é público e qualquer ci-
dadão pode localizar estabelecimentos, a localização deles e os profissionais de saúde que neles 
estão lotados, dentre outras informações. Basta apontar o seu navegador para o endereço abai-
xo. Ou seja, o próprio leitor pode fazer suas buscas e identificar o endereço EHR correto para o 
estabelecimento de interesse.

 
       
  http://cnes.datasus.gov.br/

                                                 
                                            Acesse aqui a wiki do CNES 

Fonte: autoria própria.

http://cnes.datasus.gov.br/
https://wiki.saude.gov.br/cnes/index.php/P%C3%A1gina_principal
https://wiki.saude.gov.br/cnes/index.php/P%C3%A1gina_principal


29 29

Organização
O conteúdo deste material está dividido em 10 Unidades. 

As três primeiras apresentam o porquê da integração com a RNDS. Isso inclui, além da presen-
te Apresentação, o “Contexto” (pág. 31), no qual SIS e a RNDS estão inseridos, bem como a 
“Regulamentação” (pág. 40), que institui legalmente a integração. 

As três unidades seguintes estabelecem os elementos básicos da integração (fundamentos), 
respectivamente, caracterizam o perfil do “Integrador” (pág. 45), um modelo de software de 
integração, aqui denominado de “Conector” (pág. 48), e o “Ambiente de Desenvolvimento” 
(pág. 66), que apresenta uma lista de tecnologias à disposição do integrador. Neste texto, 
integrador é o perfil de desenvolvedor de software que cria o Conector.

Enquanto as unidades anteriores apresentam o contexto e os fundamentos, as três últimas espe-
cificam o “contrato” da integração, ou seja, como a integração se realiza em conformidade com 
as restrições existentes. Isso é feito ao elucidar o “Processo de Credenciamento” (pág. 76), 
“Entradas e Saídas” (pág. 82) e “FHIR API” (pág. 100). 

Por último, a “Unidade de Encerramento” (pág. 112) fornece orientações adicionais aos interessados.

Sugestão de aprendizado
Siga as unidades na ordem apresentada, elas tem o objetivo de dividir as várias questões que 
fazem parte da integração com a RNDS. A intenção é permitir um caminho para aquisição de 
conhecimento e habilidades. 

As 10 unidades estão distribuídas em três grupos, denominados de motivação (compreender  o 
contexto), fundamentos (entender as bases da integração) e contrato (observar as restrições). 
Essa classificação reúne as unidades sem perder a coerência de cada grupo e também contribui 
com a identificação de expectativas (metas) pertinentes ao conhecimento e habilidades atribuídos 
a cada grupo. 
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UNIDADE 2

Contexto

“Temos de saber o que fomos e o que somos, para saber o que seremos.” 
Paulo Freire

Paulo Freire, na citação acima, nos orienta a atuar no presente, alterar o status quo, para obter o 
que desejamos, tendo em vista que não há como mudar o passado. A Política e a Estratégia co-
mentadas abaixo são exemplos concretos de esforços nacionais visando um futuro melhor para 
a saúde no Brasil.

A Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS) tem como finalidade definir 
os princípios e as diretrizes a serem observados pelas entidades públicas e privadas de saúde no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) [3] e, desta forma, alinhar ações no território nacional.

A PNIIS foi atualizada recentemente pela Portaria GM/MS no. 1.768, de 30 de julho de 2021 e 
inclui um conjunto bem-definido de prioridades, dentre as sete prioridades, destacamos três: (a) 
informatização das instituições de saúde públicas e privadas; (b) ambiente de conectividade em 
saúde e (c) ecossistema de inovação. Todas as prioridades são igualmente relevantes, contudo, 
aquelas citadas estão diretamente associadas aos integradores. A primeira ressalta a dependência 
da infraestrutura disponível, a segunda o ambiente criado pela RNDS por meio do qual esta inte-
gração deve ocorrer e, por último, reitera o enorme potencial de inovação decorrente da integração.

Não é surpresa, portanto, que dentre os elementos norteadores da Política, o principal deles é a 
interoperabilidade dos SIS. Esta interoperabilidade tem sua origem no art. 47 da Lei nº 8.080/90, 
repetido no próprio texto da Política:

“O Ministério da Saúde, em articulação com os níveis estaduais e municipais do Sistema Único de Saú-
de (SUS) organizará, no prazo de 02 (dois) anos, um sistema nacional de informação em saúde, inte-
grado em todo o território nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de serviços”

A Estratégia de Saúde Digital para o Brasil [4], orientada pela PNIIS, que por sua vez está alinha-
da com a Lei 8.080/90, define como prioritária, dentre várias atividades a serem realizadas no 
período de 2020 a 2028, a criação de um “Ambiente de Interconectividade”. A interconectividade 
citada na Estratégia e a interoperabilidade citada na Política são dois termos alusivos à  integração 
entre SIS, estabelecida pelo art. 47 da Lei nº 8.080/90 (Videoaula 3). 
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Videoaula 3: Contexto

Fonte: autoria própria.

https://drive.google.com/file/d/1nrh5yXm9gDQktxd_YOrqJ8XNXjJn1IB1/view?usp=sharing
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O quê mais?

Na Estratégia de Saúde Digital para o Brasil [4], página 11, lê-se: 

“... fazer com que todas as unidades de saúde se conectem à RNDS”. 

A integração com a RNDS é meta fundamental da Estratégia, que é apoiada por outra prioridade 
da Estratégia, a capacitação de recursos humanos. Ou seja, o leitor deste texto contribui com essa 
prioridade por meio da sua própria formação.

A Estratégia inclui a conexão de todo estabelecimento de saúde com a RNDS, mas qual o objetivo 
da RNDS?

“promover a troca de informações entre os pontos da Rede de Atenção à Saúde (RAS), per-
mitindo a transição e continuidade do cuidado nos setores público e privado”.

Dito de outra forma, há necessidade de troca de informações em saúde para viabilizar a transição 
e a continuidade do cuidado, entre e pelas unidades de saúde, sejam elas públicas ou privadas. 
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Padrão é imprescindível 
A troca de informação em saúde depende da existência e adoção de padrões. 

Padrões são amplamente empregados, e não apenas no domínio da saúde. Por exemplo, a extensão 
ou comprimento atribuído a um metro ou o tamanho de uma folha de papel A4 são estabelecidos 
por meio de padrões. No Brasil, não faz muito tempo que o formato de tomadas elétricas foi 
padronizado. A intenção é fazer com que aparelhos possam se conectar à rede elétrica nacional.

De forma análoga, para que um SIS, empregado por um estabelecimento de saúde, possa trocar 
informações em saúde com a RNDS, é preciso fazer uso de padrões. Em consequência, a Portaria 
GM/MS nº 1.434, de 28 de maio de 2020 do Ministério da Saúde presta serviço análogo ao da nor-
ma ABNT NBR 14136:2012, que define o padrão nacional de tomadas, conforme ilustrado abaixo.

Fast Healthcare Interoperability Resources, ou 

FHIR, é a escolha nacional

Figura 7. Uso de padrões para troca de informações com a Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.

https://www.howtopronounce.com/fhir
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FHIR é a opção nacional
Talvez a mais proeminente proposta para troca de informações em saúde, no momento. 

Juntando saúde, papéis, tarefas, FHIR,...
Uma perspectiva simplificada (modelo) da interoperabilidade adotada pelo Brasil é útil para 
compreender o papel do integrador. 

Tudo começa com uma necessidade na saúde, caracterizada por especialistas em saúde. Essa 
necessidade é registrada por um modelo de informação, mapeado em recursos FHIR, ou “perso-
nalizações” (perfis) para atender às especificidades nacionais. 

Depois, há quem implemente um servidor FHIR, naturalmente, em conformidade com os perfis 
adotados no Brasil, coloque à disposição os web services necessários, por meio do Ambiente de 
Produção, para atender a necessidade de troca de informação, e os mantenha em operação. Essa 
é uma simplificação da sustentação da RNDS, é o território do Datasus (MS). 

Finalmente, entra em cena o integrador, que é o responsável por produzir o software de conexão 
com a RNDS. Esse software conector irá interagir com a RNDS por meio do Ambiente de Produção. 
A interação visa a enviar e receber informações em saúde. Em ambos os casos, é preciso saber 
exatamente o que e como enviar para que a informação possa ser interpretada corretamente no 
extremo oposto. FHIR é a “parafernália” tecnológica adotada para viabilizar a interação entre 
um SIS qualquer (devem existir milhares no Brasil) e a RNDS. 

Quando o integrador desenvolve tal software, aqui chamado de Conector, o SIS correspondente 
pode gerar a informação que será enviada pelo Conector para a RNDS que, por sua vez, poderá 
fornecê-la a outro SIS, qualquer que seja esse, em execução em qualquer estabelecimento de 
saúde no Brasil. Naturalmente, com o consentimento do paciente e respeitando as exigências 
éticas e legais. 

A integração tem a capacidade de contribuir com a qualidade da saúde no Brasil, não é verdade? 

O foco aqui, contudo, é o integrador. Vamos continuar. Precisamos saber como construir parte 
da “ponte” que cabe a cada estabelecimento de saúde!

https://hl7.org/fhir/

Como tu
do iss

o 
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a?
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são grá
tis!

https://hl7.org/fhir/
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Implementação

Capability Statement (contrato)

Implementador

Implementar o
modelo de informação

Ambientes
(RNDS)

Dados Sistemas
legados

AltaBaixa

Desenvoltura em:

3

Unidade
de Saúde

Informação em Saúde
(documento)Necessidade

Necessidade de acesso à informação

DEMANDA:
Qualidade da atenção ao usuário
em B depende de informação
produzida por A.

Desenvoltura em:

Média Baixa

Unidade
de Saúde

A B

1 Especialista
em saúde e

gestor

TE
CN

O
LO

G
IA

S
SA

Ú
D

E

Integração

Sistema de Informação em Saúde
(SIS)

Guia de Integração

Integrador

Criar software
para conexão

Certi�cado digital

Software
Conector

FH
IR RESTful API

MédiaBaixa

Desenvoltura em:

Unidade
de Saúde

4

Não impõe
restrição ao

SIS da Unidade
de Saúde

Inform
ação

em
 Saúde

Atendida por

03/08/2022Universidade Federal de Goiás (UFG) / DATASUS

Definição
Especialista

em saúdeDefinir modelo que
atende necessidade

Itens de informação + modelagem FHIR

Desenvoltura em:

Alta Baixa

2

Há in�uência recíproca:
realização pode orientar

ou impor restrições.

Exemplo:
Portaria 1.792 (17/07/2020)

Resultado de Exame Laboratorial

Regulamentado por

Modelo Brasileiro de Interoperabilidade em Saúde

Figura 8. Modelo brasileiro de interoperabilidade em saúde

Fonte: autoria própria.
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Como registrar o que flui de/para a RNDS?
Afinal, estabelecimentos de saúde precisam saber exatamente o que se espera que enviem para 
a RNDS e, no sentido oposto, o que eles esperam receber quando recuperam informações da 
RNDS. Esse conhecimento é registrado e publicado por dois modelos complementares. Ambos 
são definidos para cada necessidade de troca de informação em saúde e, indistintamente, se a 
informação é enviada ou recebida.

O modelo de informação (ou informacional) define itens de informação que participam de uma 
troca de informação com a RNDS. Por exemplo, o registro de um Sumário de Alta é feito por um 
conjunto de itens, enquanto um Registro de Atendimento Clínico (RAC) possui o seu próprio con-
junto de itens. Esse modelo fornece uma representação conceitual de tais itens, adequada para 
consumo (entendimento e uso) humano, juntamente com a definição semântica correspondente.

O modelo computacional é definido em função do modelo de informação correspondente. Ou 
seja, é a representação técnica do modelo de informação do qual foi derivado. O modelo compu-
tacional faz uso de uma linguagem computacional para a sua representação e está voltado para 
o consumo por computadores. O modelo computacional inclui os recursos FHIR e os perfis que 
ajustam tais recursos ao contexto nacional. 

Modelo de informação e modelo computacional são equivalentes, mas produzidos para públicos 
distintos, respectivamente, ser humano e computador. A definição de informações em saúde 
trocadas com a RNDS empregam esses modelos, conforme “Entradas e Saídas” (pág. 82).

Figura 9. Modelo de informação e modelo computacional para  
registro de dados na Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.
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UNIDADE 3

Regulamentação                   
A integração com a RNDS é legal e formalmente estabelecida por meio de vários instrumentos, 
em particular, portarias. É bom que o estabelecimento de saúde, tanto gestor quanto integrador 
conheçam as exigências do Ministério da Saúde.

Dois destes instrumentos incluem a Política Nacional de Informação e Informática em Saúde 
(PNIIS) e a Estratégia de Saúde Digital para o Brasil (ESD28). Estes são basilares e foram discu-
tidos ao apresentar o “Contexto” (pág. 25).

Naturalmente, muitos outros instrumentos poderiam ser citados além daqueles aqui fornecidos, 
contudo, prevaleceram os documentos mais recentes e próximos do escopo de interesse do in-
tegrador (Videoaula 4). 

Videoaula 4: Regulamentação

Fonte: autoria própria.

Criação da RNDS
Está além do escopo apresentar a extensa história da gestação da RNDS, que culminou com sua 
criação formal pela Portaria GM/MS nº 1.434, de 28 de maio de 2020 [ 1 ]. Conforme o Art. 254-
A. A respeito dessa Portaria, a RNDS

“... consiste em uma plataforma nacional voltada à integração e à interoperabili-
dade de informações em saúde entre estabelecimentos de saúde públicos e priva-

dos e órgãos de gestão em saúde dos entes federativos, para garantir o acesso à in-
formação em saúde necessário à continuidade do cuidado do cidadão.”

Essa Portaria ainda estabelece o local de divulgação dos padrões de interoperabilidade, dentre 
outros, a serem adotados no território nacional:

1  https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.434-de-28-de-maio-de-2020-259143327

https://drive.google.com/file/d/1t0fdjU7TlRbWKZGcNMAq654ygIPpaXxl/view?usp=sharing
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•	 Padrões de interoperabilidade... 
https://servicos-datasus.saude.gov.br/ 

•	 Terminologias, ontologias, ... 
https://rts.saude.gov.br/ 

•	 Governança, gestão... 
https://saudedigital.saude.gov.br/  

Notificação obrigatória de COVID-19
A Portaria GM/MS nº 1.792, de 17 de julho de 2020 [ 2 ] estabelece a obrigatoriedade de noti-
ficação ao Ministério da Saúde de todos os resultados de testes diagnóstico para SARS-CoV-2 
realizados por laboratórios da rede pública, rede privada, universitários e quaisquer outros, em 
todo território nacional.

Marco histórico
A notificação obrigatória de resultado de exame de SARS-CoV-2 resulta na necessária integração 
entre todos os laboratórios em território nacional que realizam exames de SARS-CoV-2 e a RNDS.

Em uma perspectiva de software, isso significa a obrigação de desenvolvimento de software de 
integração entre SIS de laboratórios no território nacional e a RNDS. 

Se preferir uma metáfora, ordena a criação de uma ponte entre estabelecimentos de saúde e o 
Ministério da Saúde, um projeto de infraestrutura, que potencializa inúmeros benefícios decor-
rentes do tráfego viabilizado de informações em saúde entre os estabelecimentos de saúde. 

Talvez seja oportuno ressaltar que informações em saúde vão fluir entre estabelecimentos de 
saúde, mas não será pela inviável construção de uma ponte entre quaisquer dois estabelecimentos 
de saúde no Brasil. Se considerarmos apenas 10 estabelecimentos, para ilustrar, teríamos que 
construir 45 pontes. A RNDS viabiliza a troca de informações em saúde, entre 10 estabelecimen-
tos, por meio da construção de apenas 10 pontes. 

Dito de outra forma, em vez de se construir uma ponte entre A e B, quaisquer que sejam estes 
estabelecimentos, o que é impraticável, A constrói uma ponte até a RNDS, B constrói uma ponte 
até a RNDS, e agora, como resultado, A poderá consumir informação em saúde que foi gerada 
por B e vice-versa.

Não há oportunidade melhor, neste ponto, para destacar que a Portaria GM/MS nº 1.792, de 17 
de julho de 2020, é um marco histórico, e que o objetivo do presente material é habilitar desen-
volvedores a criarem pontes que conectam estabelecimentos à RNDS.

Resultado de exame laboratorial
Enquanto a Portaria comentada anteriormente estabelece a notificação compulsória, os detalhes 
da informação em saúde a ser trafegada pela ponte são definidos pela Portaria GM/MS nº 1.068, 
de 17 de novembro de 2020 [ 3 ] .

2  https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.792-de-17-de-julho-de-2020-267730859

3  https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.068-de-17-de-novembro-de-2020-289283311

https://servicos-datasus.saude.gov.br/
https://rts.saude.gov.br/
https://saudedigital.saude.gov.br/
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Esta Portaria institui o modelo de informação de resultado de exame laboratorial para SARS-CoV-2. 
Também relaciona o modelo de informação com o modelo computacional. Ambos são produzidos 
para uma mesma informação em saúde a ser trocada, apenas são dirigidos a públicos distintos. 

Tais modelos foram definidos em “Como registrar o que flui de/para a RNDS?” (pág. 38) e 
aqueles correspondentes para a notificação de exame para SARS-CoV-2 estão extensivamente 
documentados em “Entradas e Saídas” (pág. 82).

Registro de vacinação contra COVID-19
A Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 [ 4 ] institui a obrigatoriedade do registro de 
vacinação contra a COVID-19 nos sistemas de informação do Ministério da Saúde. Essa Portaria 
orientou a definição do modelo de informação do Registro de Imunobiológico Administrado - 
Campanha (RIA-C).

Formalmente, esse é o segundo instrumento oficial que exige a plena operação da RNDS para que 
possa ser cumprido pelos estabelecimentos em questão.

Integração dos resultados de exames da COVID-19 
com a RNDS
A Portaria GM/MS Nº 1.046, de 24 de maio de 2021, estabelece as regras para integração dos 
resultados de exames realizados para a detecção do SARS-CoV-2 por laboratórios da rede públi-
ca, rede privada, universitários e quaisquer outros, em todo território nacional na RNDS. Esses 
exames realizados, enviados para a RNDS, serão integrados de forma automática com o sistema 
de registro de notificações de casos de síndrome gripal suspeitos de COVID-19 (e-SUS Notifica). 
Exceto os laboratórios já integrados com a RNDS não são obrigados a realizar a notificação no 
e-SUS Notifica. Mais detalhes sobre as regras e procedimentos de como integrar com a RNDS, 
acesse https://rnds-guia.prod.saude.gov.br/.

Registro de Prescrição de Medicamentos e Regis-
tro de Dispensação de Medicamentos
A Portaria SAES/MS nº 50, de 9 de fevereiro de 2022, institui os Modelos de Informação para 
Registro de Prescrição e de Dispensação de Medicamentos. Essa Portaria fornece uma introdução 
sobre a temática, objetivos, escopo, termos e definições relacionados ao assunto, assim como o 
cenário de uso e, por último, os elementos que compõem os modelos de informação para Registro 
de Prescrição de Medicamentos (RPM) e para o Registro de Dispensação de Medicamentos (RDM).

Registro de Atendimento Clínico (RAC)
A Portaria SAES/MS Nº 234, de 18 de julho de 20222, institui o Modelo de Informação Registro de 
Atendimento Clínico (RAC). Essa Portaria apresenta uma introdução sobre o registro de atendi-
mento clínico, objetivos deste modelo de informação, escopo, conjunto mínimo de dados, contexto 
que deve ser utilizado. Esse documento é primordial para apoiar nas trocas de informações de 
um atendimento clínico entre os diversos níveis de atenção; melhorar a qualidade da atenção em 
saúde e a segurança para o indivíduo com informações qualificadas; reduzir custos, dentre outros.

4  https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-69-de-14-de-janeiro-de-2021-299306102

https://rnds-guia.prod.saude.gov.br/
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Figura 10. Relações entre as Portarias no contexto da informação em saúde

Fonte: autoria própria.

Relações relevantes entre Portarias
Documentos, Portarias, modelos, conceitos, o padrão FHIR e outros estão relacionados. Esta seção 
esclarece algumas das relações relevantes entre esses instrumentos, conforme a na Figura 10.

 

A política nacional (PNIIS) é o documento seminal que ordena todo o resto. 

A ESD28 foi criada observando-se a PNIIS, ou seja, a ESD28 depende da PNIIS. A Portaria GM/
MS nº 1.434, de 28 de maio de 2020 cria formalmente a RNDS, que é o instrumento de imple-
mentação do Ambiente de Interconectividade, definido pela ESD28, ao mesmo tempo em que é 
uma das prioridades da ESD28. 

Uma vez criada a RNDS (Portaria GM/MS nº 1.434, de 28 de maio de 2020), a Portaria GM/MS 
nº 1.792, de 17 de julho de 2020 estabelece a obrigatoriedade de notificação de exames da CO-
VID-19 por meio da RNDS. A Portaria GM/MS nº 1.068, de 17 de novembro de 2020, baseada no 
exame obrigatório definido pela Portaria GM/MS nº 1.792, de 17 de julho de 2020, define o mo-
delo informacional para registro de resultado de exame de COVID-19. O modelo computacional, 
instrumento técnico, implementa o modelo informacional correspondente conforme o padrão 
FHIR. Observe que a comunicação entre um SIS e a RNDS dá-se por meio do FHIR observando-se 
o modelo computacional em questão. 

Em tempo, FHIR e outros padrões são identificados formalmente pelos sítios oficiais definidos 
pela Portaria GM/MS nº 1.434, de 28 de maio de 2020. Daí a dependência da Portaria GM/MS nº 
1.792, de 17 de julho de 2020, comentada acima e da Portaria nº 69, que institui a obrigatoriedade 
do registro da vacinação contra a COVID-19 nos sistemas de informação do Ministério da Saúde, 
leia-se, integração com a RNDS, para essa finalidade. [ 1 ]

1  https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-saes/ms-n-50-de-9-de-fevereiro-de-2022-379573004
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UNIDADE 4

Integrador                   

Papel
O integrador desempenha a função de criar o software que conecta um SIS à RNDS. Por simpli-
cidade, este software é denominado de Conector, veja “Conector” (pág. 48). 

A função do Integrador também pode ser realizada por um grupo de pessoas ou uma empresa 
que produz software (Videoaula 5). 

Videoaula 5: Integrador

Fonte: autoria própria.

Habilidades
Quem é integrador deve possuir habilidades técnicas no desenvolvimento e mantenção de software. 
Essa formação pode ser obtida em um curso tecnológico de programação ou um curso superior 
em Engenharia de Software, dentre outros. 

Tecnicamente é preciso fluência em linguagem de programação. O texto faz referências a duas 
delas, as linguagens Java e JavaScript. Noções de projeto (design) de software, orientação a ob-
jetos e a Unified Modeling Language (UML) são úteis para a compreensão de vários diagramas 
apresentados. Também é desejável desenvoltura na manipulação de documentos em JSON, fa-
cilidade para instalação de programas e uso de aplicativos, via linha de comandos, e integração 
de software via REST API. 

https://drive.google.com/file/d/1sP3BgdXqDuC4q_9pRtDSIAA1ASfFo6YM/view
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Figura 11. Função do integrador responsável pela criação do soft-
ware que se conecta à Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.

Insumos
A função do integrador no contexto da RNDS depende dos seguintes insumos: (a) Guia de Integração 
(o material deste curso inclui o conteúdo desse Guia); (b) o SIS da instituição em questão e (c) a 
descrição detalhada dos serviços para acesso à RNDS (Capability Statement - FHIR). Informações 
pertinentes sobre todos esses itens estão espalhadas pelo presente material.

Macroatividades
Invariavelmente o integrador terá que:

1.	 Analisar a funcionalidade necessária para a integração. Isso inclui, dentre outras, identificar 
os dados a serem enviados, criar o documento JSON correspondente e enviá-lo. Observe que 
essas atividades dependem do SIS em questão. 

2.	 Realizar o projeto (design) do Conector (software de integração). 

3.	 Implementar o conector. 

Todas essas atividades são consideradas em detalhes ao apresentar um modelo de “Conector” 
(pág. 48) e, de certa forma, todo este material contribui com tais atividades.
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UNIDADE 5

Conector                   
Conector é o nome aqui dado à solução tecnológica que acessa a RNDS. É esse software que precisa 
ser desenvolvido pelo “Integrador” (pág. 45) e, de fato, o que implementa a troca de infor-
mação em saúde com a RNDS. A troca pode ser observada na perspectiva dos dados, “Entradas 
e Saídas” (pág. 82) e da tecnologia empregada para envio/recebimento propriamente dito, ou 
seja, a “FHIR API” (pág. 100).

Ao interagir com a RNDS, um estabelecimento de saúde indiretamente viabiliza a interação com 
todos os demais estabelecimentos. Por exemplo, no contexto de um laboratório, faz parte das 
funções do software Conector enviar o resultado de um exame laboratorial para a RNDS, o que 
torna possível o acesso a esse resultado por outros estabelecimentos de saúde que estejam co-
nectados à RNDS. Ou seja, em vez de se construir inúmeras conexões entre os estabelecimentos 
de saúde, é construída, uma única conexão entre cada estabelecimento e a RNDS.

As seções seguintes apresentam questões típicas da integração com a RNDS por meio de um 
Conector de referência, abstrato o suficiente para que possa servir de orientação para vários es-
tabelecimentos de saúde interessados em detalhes técnicos da integração com a RNDS. Ou seja, 
um Conector “genérico” é empregado para discussão útil ao desenvolvimento de um Conector 
específico, compatível com o cenário do estabelecimento em questão (Videoaula 6).

Videoaula 6: Conector

Fonte: autoria própria.

https://drive.google.com/file/d/1sQGYlbAspBRdXCs_73F8ziLxjd0KtgTe/view
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Sistema de Informação em Saúde (SIS)
Um estabelecimento de saúde usa, em geral, um SIS para auxiliar na gestão das suas demandas, 
usuários, profissionais de saúde, procedimentos e outros. Tal sistema pode estar integrado à 
RNDS ou não. 

Adicionalmente, pode-se representar abstratamente qualquer SIS por dois componentes: (a) um 
Banco de Dados, no qual informações de saúde e outras administrativas são armazenadas; e (b) 
o software propriamente dito do SIS.

Essa organização abstrata de um SIS em apenas dois componentes auxilia na identificação do que 
é denominado de Conector, ou Conector de Referência, ou ainda, Modelo de Conector.

Esta caracterização é feita abaixo por meio dos dois cenários ilustrados acima.

Sem integração com a RNDS

Quando não há interoperabilidade do SIS com a RNDS, não há software Conector e, consequente-
mente, não há integração com a RNDS. Nesse cenário, as informações em saúde produzidas no 
estabelecimento de saúde podem ser registradas e geridas por um SIS, mas para uso “exclusivo” 
do estabelecimento, pois permanecem “confinadadas” nas fronteiras desse estabelecimento. 

Naturalmente, a informação pode cruzar as fronteiras do estabelecimento, mas geralmente será 
impressa em papel, que se deteriora com o tempo, se perde, exige transporte físico, ...

Figura 12. Sistema de informação em saúde

Fonte: autoria própria.
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Infraestrutura (Estabelecimento de Saúde)

<<component>>
Sistema de

Informação em Saúde

<<component>>
BANCO DE DADOS

O SIS não interage coma
 RNDS. Não há troca dein
formação, não háinterope
rabilidade.

O SIS não interage coma
 RNDS. Não há troca dein
formação, não háinterope
rabilidade.

O SIS não interage coma
 RNDS. Não há troca dein
formação, não háinterope
rabilidade.

O SIS não interage coma
 RNDS. Não há troca dein
formação, não háinterope
rabilidade.

RNDS

Auth

EHR

Estabelecimentos que empregam um SIS 
sem conexão com a RNDS  

não contribuem nem se beneficiam  
de informações em saúde do usuário que 

assiste.

Modelo de SIS 
(não conectado à RNDS)

Figura 13. Modelo de Sistema de Informação em Saúde não co-
nectado à Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.

O SIS não interage com a RNDS. 
Não há troca de informação. 
Não há interoperabilidade.
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Com integração com a RNDS

Para iniciar essa relação do Conector com o SIS, pode-se assumir várias formas, mas seguindo 
duas estratégias: fusão ou separação. A seguir ambas são exemplificadas na Figura 14.

Na primeira, o SIS passa por uma manutenção na qual o código do Conector é “mesclado” ao 
código existente. Por mais isolado que esteja esse código, há acoplamento considerável entre SIS 
e Conector. Na segunda, um componente específico reúne e isola o código do Conector e do SIS.

RNDS

Auth

EHR

Infraestrutura (Estabelecimento de Saúde)

<<component>>
Sistema de

Informação em Saúde

<<component>>
Conector

<<component>>
BANCO DE DADOS

Possibilidade: um simles evento.
Baixo acoplamento.
Possibilidade: um simles evento.
Baixo acoplamento.

FHIR (+ perfis)

Na perspectiva do software de integração, a
 RNDS são as portas Auth e EHR.
Na perspectiva do software de integração, a
 RNDS são as portas Auth e EHR.

RNDS

Auth

EHR

Infraestrutura (Estabelecimento de Saúde)

<<component>>
Sistema Modificado de
Informação em Saúde

<<component>>
BANCO DE DADOS

SIS passa por manutenção.
 Acoplamento significativo.
SIS passa por manutenção.
 Acoplamento significativo.

FHIR (+ perfis)

A RNDS é um conjunto de web services 
acessíveis pelos endereços Auth e EHR.
A RNDS é um conjunto de web services 
acessíveis pelos endereços Auth e EHR.

Fusão

Separação

Qual estratégia? 
 
Cabe ao integrador considerar o contexto e decidir.

Figura 14. Modelo de Sistema de Informação em Saúde co-
nectado à Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.
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A integração com a RNDS 
não impõe restrições ao 

projeto (design) do SIS, nem 
às tecnologias empregadas 

pelo estabelecimento de saúde  
O foco é a formação do integrador.  
O desenvolvimento do Conector cabe ao estabelecimento de saúde.  
A linguagem de programação é escolha do estabelecimento de saúde.
A plataforma .Net, Java ou outra, é opção do estabelecimento de saúde.
A manutenção do SIS cabe ao estabelecimento de saúde. 
A RNDS não sugere nem recomenda tecnologia específica usada pelo SIS. 

A RNDS especifica a informação em saúde que flui e como fazê-la fluir  
entre SIS e os web services que oferece para tal. 

Contrato

O registro da especificação é feito 
por meio de Portarias, que empregam 
o modelo de informação e o modelo 
computacional. O primeiro é uma 
descrição textual, o segundo adota o 
padrão FHIR. 
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Modelo de Conector

Tendo em vista as especificidades de cada estabelecimento de saúde, não 
é factível definir uma análise e um design de um Conector adequado a 
todos eles. 

Objetivo: oferecer uma orientação para integradores. Estratégia: familiarizar 
o integrador com questões naturais da integração com a RNDS. 

Escopo
O Conector, como qualquer outro software, visa a atender alguma demanda. Para o esforço de 
familiarização a demanda selecionada (escopo) é a Portaria GM/MS nº 1.792, de 17 de julho de 
2020. Essa Portaria, legalmente, determina a obrigatoriedade de notificação de resultados de 
exame da SARS-CoV-2. Convém observar que a notificação de laudo de COVID-19 é a primeira 
necessidade de troca de informação contemplada pela RNDS.

Ao longo do tempo, outras necessidades serão incluídas, como a notificação do Sumário de Alta 
(SA) e do Registro de Atendimento Clínico (RAC), por exemplo. Cada necessidade é detalhada 
tanto pelo modelo de informação quanto pelo modelo computacional, o que viabiliza a integração 
com a RNDS para a necessidade em questão.

Naturalmente, à medida que novas necessidades de integração forem implementadas pela RNDS, 
mais informações em saúde e outros tipos de estabelecimentos de saúde estarão envolvidos.

A notificação de laudos de COVID-19 é uma necessidade específica, 
mas permanece relevante para outras demandas.

Figura 15. Possível percurso de adoção da Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.
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Requisitos

Os requisitos são apresentados em duas perspectivas: uma de fluxo de dados e outra de casos 
de uso. 

Cada uma dessas funções é comentada 
abaixo. Dependendo do SIS, contudo, al-
gumas delas podem não ser necessárias. 
Por exemplo, se um dado SIS já guarda 
informações sobre cada resultado de exa-
me em documento XML próprio, então 
não será necessário coletar informações 
dispersas, filtrar e talvez tampouco efe-
tuar algum mapeamento.

Fluxo de dados
A notificação de exame de SARS-CoV-2 é 
ilustrada na Figura 16, na perspectiva de 
processos e do fluxo de informações entre 
eles. Os coloridos são “comuns”, enquanto 
os demais são específicos por SIS.

Filtrar dados. Seleciona os dados de um resultado 
de exame contendo o que é necessário para o envio. 
Consome informações registradas no depósito de 
dados do laboratório.

Mapear dados. Realiza a conversão e/ou mapea-
mento, se for o caso, entre o que é recuperado (em 
“Filtrar dados”) e o formato exigido pela RNDS. 
Por exemplo, a data “01/01/21” é mapeada para 
“01/01/2021”.

Criar instância de recurso. Os dados já filtrados e 
mapeados empregam uma estrutura de dados que 
precisa ser representada em JSON, em conformida-
de com o recurso FHIR (resource) pertinente.

Montar bundle. Empacota os recursos pertinen-
tes na representação JSON de um Bundle (um dos 
recursos FHIR). Quando executada, essa função 
também pode realizar a verificação da represen-
tação resultante. Ou seja, assegurar que foi criada 
conforme esperado pela RNDS.

Obter token. Obtém token do web service de segu-
rança da RNDS para acesso aos demais serviços, 
inclusive aquele pelo qual a notificação de exame é 
realizada.

Submeter requisição. Notifica o resultado de um 
exame à RNDS. Essa é a função que, de fato, realiza 
o envio desejado, faz uso de um web service distin-
to daquele de segurança, empregado para obter o 
token de acesso.

Figura 16. Notificação de exame de COVID-19 na perspectiva 
de processos e do fluxo de informações entre os requisitos

Fonte: autoria própria.

Fonte: autoria própria.

Figura 17. Sequência típica de execução dos processos do Conector.
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Casos de uso
As interações entre um estabelecimento de saúde e a RNDS podem ser registradas por meio de 
casos de uso. Aqueles relevantes para a notificação de exame de COVID-19 são: (a) Obter token 
de acesso; (b) Montar payload para resultado de COVID e (c) Enviar resultado de COVID. 

Uma integração pode demandar outras atividades a serem contempladas pelo Conector. Por exem-
plo, responder se um determinado resultado foi submetido satisfatoriamente ou não, e recuperar 
a resposta da RNDS para uma dada notificação entregue, dentre outras. 

Convém esclarecer que outras atividades podem ser necessárias, mas não são específicas da in-
tegração com a RNDS. Em consequência, apenas os casos de uso citados acima são comentados.

Compreender estes casos de uso significa compreender o que é relevante para 
qualquer integração com a RNDS, e não apenas para a notificação de resultado 
de COVID-19. Eles representam a segurança e uma necessidade típica de intero-
perabilidade em saúde.

Nota

A análise da interação com a RNDS re-

vela um diálogo similar àquele modela-

do no diagrama de sequência da UML. 

Observe que não se trata de design.

Fonte: autoria própria.

Figura 18. Interações entre um estabelecimento de saúde e a Rede Nacio-
nal de Dados em Saúde registradas por meio de casos de uso

Fonte: autoria própria.

Figura 19. Interações com a Rede Nacional de Dados em Saúde
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Caso de Uso: Obter token de acesso (Figura 18)
A obtenção de um token de acesso é obrigatória e visa contemplar aspectos de segurança. O token 
é obtido por meio de web service específico (Auth), e o token recuperado será exigido em todas as 
requisições endereçadas aos demais web services oferecidos pela RNDS.

Essa atividade é realizada por meio de uma requisição https, método GET, endereçada ao web 
service de autenticação. Esse serviço é identificado por Auth. Na documentação dos ambientes 
são fornecidos detalhes, inclusive o endereço onde está disponível. Essa requisição depende do 
certificado digital associado ao estabelecimento de saúde em questão.

Observe que o certificado digital é associado ao estabelecimento de saúde pelo gestor, durante a 
solicitação de acesso à RNDS (os passos do credenciamento à RNDS fornecem detalhes).

Uma requisição satisfatória deverá retornar o código HTTP 200, e o corpo da resposta segue o 
formato ilustrado abaixo. O principal valor é aquele para a chave access_token, uma “longa” se-
quência de caracteres que, no exemplo abaixo, foi substituída por texto explicativo.

{
  “access_token”: “token (longa sequência de carateres)”,
  “scope”: “read write”,
  “token_type”: “jwt”,
  “expires_in”: 1800000
}

A resposta acima indica que o token tem validade de 30min, ou 1.800.000ms. Nesse período de 
validade, a expectativa é que o Conector reutilize o valor de access_token para enviar e receber 
informações.

Noutras palavras, o Conector deve realizar uma requisição para obter o token de acesso, guardar 
o valor recebido e empregá-lo até que seja substituído cerca de 30 minutos depois, quando perde 
a validade. Não é preciso manter um token válido se não há requisição a ser feita. 

        

JSON

https://www.json.org/json-en.html
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Caso de Uso: Montar payload... (Figura 18)
Um resultado de COVID-19 deve ser estruturado conforme os perfis definidos por modelos com-
putacionais baseados no FHIR. Isso assegura que a informação enviada será compreendida pela 
RNDS e, naturalmente, por outro estabelecimento de saúde ao consultar essa mesma informa-
ção recuperada da RNDS. Este caso de uso descreve o que é necessário para criar essa estrutura, 
denominada de payload porque esse termo designa o que é enviado/recebido de um web service.

A montagem é realizada por quatro processos identificados anteriormente: (a) filtrar dados; (b) 
mapear dados; (c) criar instância e (d) montar bundle. Esses processos, executados nesta ordem, 
devem produzir um recurso FHIR, um bundle, cuja representação JSON é o payload a ser submetido. 

Esse caso de uso, portanto, reúne processos que visam a converter um resultado de exame la-
boratorial, do formato empregado pelo estabelecimento de saúde em questão, para a versão 
equivalente no formato esperado pela RNDS.

A filtragem dos dados exige conhecer o formato de dados empregado pelo SIS do estabelecimento 
de saúde em questão (entrada) e o que deve ser enviado para a RNDS (saída), o que depende do 
modelo de informação.

O processo de mapeamento realiza alguma transformação necessária entre formatos de dados.

A criação de instância de recurso exige o conhecimento do recurso FHIR empregado e, em par-
ticular, de eventuais perfis que estabelecem restrições a serem observadas.

Por último, o bundle empacota os recursos criados no processo anterior, já serializados em JSON, 
em JSON resultante, o payload do resultado de COVID-19 a ser enviado.
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Caso de Uso: Enviar resultado de COVID-19 (Figura 18)
Cria uma requisição https e a submete à RNDS.

O caso de uso anterior produz, no formato esperado, o conteúdo a ser enviado. Outras duas 
informações são necessárias para a criação da requisição: a URL e headers.

A URL segue o formato https://{{endereço}}/api/fhir/r4/Bundle.

Observe que {{endereço}} deve ser substituído pelo endereço do web service oferecido pela RNDS, 
conforme o ambiente empregado. Por exemplo, para acesso ao ambiente de homologação o en-
dereço é ehr-auth-hmg.saude.gov.br. Consulte ambiente para detalhes.

Dois headers devem ser fornecidos: X-Athorization-Server e Authorization. O primeiro é definido 
pela concatenação de “Bearer” com o valor do token de acesso. O caso de uso Obter token de acesso 
fornece detalhes. O segundo é o Cartão Nacional de Saúde (CNS), o número do CNS, do profis-
sional de saúde em nome do qual a requisição é feita. Necessariamente deve ser um profissional 
de saúde lotado no estabelecimento de saúde em questão.

De posse do payload, URL e headers, a requisição pode ser submetida. A resposta de código HTTP 
200 indica que a requisição foi executada satisfatoriamente. Nesse caso, dentre os headers re-
tornados está Location, que informa o identificador único atribuído pela RNDS ao resultado do 
exame submetido.

O Postman é uma ferramenta empregada para experimentar web services e há 
uma collection (configuração) pronta com requisições para acesso à RNDS . 
https://documenter.getpostman.com/view/215332/TVewY47S 

Nota

Sequência clássica para acesso a qualquer serviço oferecido pela RNDS
1.	 Obter o token de acesso, possivelmente de cache. Consultar caso de uso Obter token de aces-

so.

2.	Montar valor para X-Authorization-Server. Concatenar “Bearer” (observe o espaço em bran-
co) com o valor do token de acesso (passo anterior).

3.	 Definir valor para Authorization. Recuperar o CNS do profissional de saúde do estabeleci-
mento em questão, em nome do qual a requisição será submetida.

4.	Montar a requisição. Isto exige o endereço e o path para a montagem da URL correspon-
dente. Também é possível a existência de parâmetros. A sugestão aqui é consultar URLs 
prontas para as requisições oferecidas pela RNDS. Veja a nota acima.

5.	Submeter a requisição.
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Projeto (design)

Os requisitos atribuídos ao Conector podem ser realizados de várias maneiras. A opção adotada 
é alocar as funções do Conector a um microsserviço acionado por evento que registra a produção 
de um resultado de COVID-19.

A ausência de um cenário real e concreto admite essa escolha direta, sem outras considerações, sem 
restrições, que existem no contexto de um estabelecimento de saúde. De fato, essa escolha pode 
não ser adequada, assim como outras feitas adiantes, por outro lado, não invalida o aprendizado.

Nesta proposta, o SIS é modificado para gerar um evento para cada laudo de COVID-19 produ-
zido. O microsserviço (Conector), ao recebê-lo, encarrega-se de notificar o Ministério da Saúde 
por meio da RNDS.

A proposta emprega o projeto dirigido por domínio [5] e context mapping conforme [6]. Segura-
mente são referências úteis para compreensão dos fundamentos subjacentes.

Na Figura 20, são incluídos dois bounded contexts, um no SIS e outro no Conector, cuja relação 
é de fornecedor (Upstream) para consumidor (Downstream). O que significa a existência de um 
acordo entre SIS e Conector, principalmente quanto ao formato de dados de um evento baseado 
no modelo de informação a ser considerado. Um evento Resultado (laudo) é sinalizado pelo SIS. 
O microsserviço (Conector), ao recebê-lo, executa processos comentados anteriormente com a 
finalidade de entregar para a RNDS, o payload correspondente ao resultado registrado no evento.

Essa decisão estratégica pode ser representada por um diagrama de componentes e, dado que 
a funcionalidade necessária já está alocada, a questão agora é a organização desse componente

Fonte: autoria própria.

Figura 20. Bounded contexts e relação entre o sistema de informa-
ção em saúde (Upstream) e o Conector (Downstream)

Fonte: autoria própria.

Figura 21. Decisão estratégica representada por diagrama de componentes
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Esboço inicial
Em um primeiro esforço de leitura 
criteriosa dos casos de uso, foram 
identificadas algumas classes (Figura 
22). Aquelas não coloridas realizam 
as funções do negócio, enquanto as 
demais oferecem o suporte necessário.

A classe Conector encapsula a conexão 
do SIS com o microsserviço. Não con-
funda com a conexão do componente 
Conector a RNDS atribuída à classe RNDSProxy. Dessa forma, a implementação corresponden-
te, por exemplo, se uma requisição https ou o envio de uma mensagem por meio de ActiveMQ 
(message broker) ou SNS (AWS), fica encapsulada nessa classe. Em consequência, o cliente (SIS) 
executa uma simples mensagem: Conector.notifique(resultado).

Esse microsserviço deve possuir o seu próprio repositório onde são registradas as requisições 
recebidas para serem notificadas (eventos) e as respostas obtidas das submissões à RNDS. A 
classe Submissao reúne o que é submetido e a resposta obtida. A resposta inclui o identificador 
único, atribuído pela RNDS, ao resultado de exame. Talvez um nome melhor para o repositório 
seja ConectorRepository, em vez de ResultadoRepository.

O envio propriamente dito de informação para a RNDS está encapsulada na classe RNDSProxy. 
Esse envio depende do token de acesso cuja gestão pode estar encapsulada na classe TokenCache. 
Naturalmente, estas funções dependem de valores que variam ao longo do tempo e são obtidos, 
nessa proposta, pela classe Configuracao. Por exemplo, o certificado digital e a senha correspon-
dente são algumas das informações obtidas por meio dessa classe.

As classes comentadas no parágrafo anterior implementam funções de acesso à RNDS e, na-
turalmente, são candidatas naturais para serem reutilizadas. Em consequência, uma biblioteca 
deve acomodar estas funções. A biblioteca RNDS é uma implementação desta decisão (Figura 23).

Dado que as classes Conector e Resultado são empregadas para sinalizar a ocorrência de um evento 
(produção de um resultado de exame), o código que as emprega não é executado pelo micros-
serviço, mas pelo cliente do microsserviço, a opção é disponibilizá-las em uma outra biblioteca. 
Essa, ao contrário da anterior, deve ser utilizada pela parte do SIS a ser adaptada. 

Fonte: autoria própria.

Figura 22. Esboço inicial de classes de acordo com 
os casos de uso identificados

Fonte: autoria própria.

Figura 23. Bibliotecas com classes que promovem a reutilização de código
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Esboço resultante
Após refinamento tem-se resultado com clara influência da visão funcional e de Java (o alerta 
foi feito ao anunciar a “ausência de um cenário real” que definiria restrições). Sem restrições, 
essa é uma opção. Além disso, essa interface funcional não é exclusividade de Java, C# e outras 
linguagens podem implementá-la.

Ao retirar as classes (Figura 22) alocadas às bibliotecas anteriormente identificadas (Figura 23), 
tem-se a interface fornecida por Java (Function) e cinco classes (Figura 24). A opção de criar uma 
classe por função promove a coesão e a independência entre elas. A combinação destas funções é 
exibida em uma nota na figura, na qual ocorre a transformação de um Resultado (recebido pelo 
evento) na representação JSON de um Bundle (recurso FHIR), esperado pela RNDS.

A partir de uma instância de Resultado, a classe Filtrar seleciona o que é relevante e deposita 
em um dicionário, por exemplo, a chave “cns” mantém o CNS do usuário em questão.

A classe Mapear realiza eventuais mapeamentos entre códigos empregados pelo laboratório e 
aqueles esperados pela RNDS. Por exemplo, talvez o laboratório use “sange” em vez do código 
“SGHEM” esperado pela RNDS. As classes ToJson e Empacotar estão ligadas à representação de 
recursos FHIR a ser enviada para a RNDS.

Representação de recursos FHIR
As informações de interesse registradas no modelo de informação precisam ser representadas 
em formato esperado pela RNDS (modelo computacional baseado no FHIR). O modelo computa-
cional emprega recursos FHIR para o registro de informações em saúde e, para a transferência, 
essas informações precisam ser representadas em XML ou JSON, conforme esperado pela RNDS.

Além de XML e JSON, o FHIR também admite uma terceira representação, a RDF, que é serializada 
no formato Turtle. Ou seja, é fácil encontrar esses termos na documentação do FHIR. Contudo, 
no momento em que esse texto foi escrito, os formatos XML e JSON eram os únicos aceitos pelo 
Ambiente de Produção da RNDS, conforme os comandos abaixo revelam. 

d:\tmp> curl -o cs.json https://go-ehr-services.saude.gov.br/api/fhir/r4/metadata
d:\tmp> fhirpath -f cs.json -e format
[
 “application/fhir+xml”,
 “application/fhir+json”
]

Mais design
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Figura 24. Esboço resultante

Fonte: autoria própria.
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ToJson (classe)
A classe ToJson cria a representação JSON para um recurso FHIR. Por exemplo, um resultado de 
exame laboratorial de SARS-CoV-2 inclui a amostra biológica utilizada pelo exame. Essa amos-
tra é definida pelo recurso FHIR Specimen. Em particular, há uma adaptação nacional para esse 
recurso, o que é chamado de perfil, neste caso, o perfil Amostra Biológica. A representação JSON 
para uma amostra de “sangue” a ser gerada pela classe ToJson é fornecida abaixo:

{
  “fullUrl”: “urn:uuid:transient-2”,
  “resource”: {
    “resourceType”: “Specimen”,
    “meta”: {
      “profile”: [
        “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/StructureDefinition/BRAmostraBiologica-1.0”
      ]
    },
    “type”: {
      “coding”: [
        {
          “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/CodeSystem/BRTipoAmostraGAL”,
          “code”: “SGHEM”
        }
      ]
    }
  }
}

Como representar recurso FHIR no formato JSON?
A representação no formato JSON de um dado recurso pode ser produzida de várias formas. A 
classe ToJson, para amostra biológica pode, por exemplo, usar o método Java String.format(). 
Seguramente uma das formas mais simples. 

A classe StringSubstituter da biblioteca Apache Commons Text oferece uma alternativa mais sofis-
ticada. Define-se um template contendo variáveis a serem substituídas e, quando requisitado, 
os valores fornecidos são devidamente substituídos produzindo uma sequência de caracteres 
resultante.

Também pode-se empregar bibliotecas como Jackson e Gson, dentre outras, para construir o 
JSON. Serialização e marshalling são sinônimos comumente empregados neste contexto e faci-
litam a busca por alternativas.

Nas opções apresentadas o processo de serialização é explícito. Contudo, usando a biblioteca 
HAPI FHIR, por meio de métodos de “alto nível” (fluent interface), instâncias de recursos FHIR 
podem ser construídas e serializadas em JSON ou XML, conforme ilustrado pelo programa abaixo.
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package com.github.kyriosdata.rnds;

import org.hl7.fhir.r4.model.Patient;

import ca.uhn.fhir.context.FhirContext;
import ca.uhn.fhir.parser.IParser;

public class Serializacao {

    public static void main(String[] args) {

        // Cria um recurso FHIR (Patient)
        Patient paciente = new Patient();
        paciente.addName().setFamily(“da Silva”).addGiven(“João”);

        FhirContext ctx = FhirContext.forR4();

        // Para XML use ctx.newXmlParser()
        IParser parser = ctx.newJsonParser().setPrettyPrint(true);
        String json = parser.encodeResourceToString(paciente);

        System.out.println(json);
    }
}

Empacotar (classe)
A classe Empacotar recebe os recursos serializados em JSON e os agrupa em um Bundle, que 
possui seus próprios atributos. O resultado abaixo omite o valor para identifier e os elementos 
do vetor entry, por simplicidade.

{
   “resourceType” : “Bundle”,
   “type” : “document”,
   “timestamp” : “2020-03-20T00:00:00-03:00”,
   “meta”: {
      “lastUpdated” : “2020-03-20T00:00:00-03:00”
   },
   “identifier” : { ... omitido ... },
   “entry”: [
      { ... Resultado de Exame Laboratorial ... },
      { ... Diagnóstico em Laboratório Clínico ... },
      { ... Amostra Biológica ... }
    ]
}
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Implementação

O design fornece uma orientação para o código, mas persistem naturalmente opções de imple-
mentação, algumas delas são comentadas abaixo. Em vez de apresentar instruções em uma dada 
linguagem de programação, detalhes técnicos são comentados.

conector-cliente (aws)
A classe Conector deve encapsular a comunicação 
do SIS com o Conector e, em um cenário onde a 
nuvem da empresa contratada é empregada, o 
microsserviço Conector pode ser implementado 
por uma Lambda Function exposta por meio do 
serviço API Gateway. Neste cenário, a imple-
mentação do método Conector.notificar(Re-
sultado) terá que fazer requisições https para o 
endpoint exposto pelo serviço API Gateway, que 
serão redirecionadas para a Lambda Function 
correspondente.

conector-cliente (arquivo)
O laboratório que usa infraestrutura própria e 
cujo SIS oferece recurso para exportar um laudo 
em documento XML, pode não demandar manu-
tenção. O diretório em que tais documentos são 
depositados pode ser monitorado e, a cada novo 
arquivo, o método Conector.notificar(Resultado) 
deve iniciar o caso de uso Enviar resultado de 
COVID-19, após a montagem do payload.

A opção acima é uma estratégia amplamente 
empregada. A biblioteca Chokidar é uma evidência.

rnds (biblioteca)
As funções atribuídas a essa biblioteca são bem 
específicas e podem ser encapsuladas, indepen-
dentemente do cenário do estabelecimento de 
saúde em questão. É o que é feito por meio da 
HAPI FHIR API, dentre outras opções como a 
biblioteca RNDS.

Considerações feitas, o caso de uso Obter token 
está implementado, enquanto enviar resultado 
de exame, apenas parcialmente, em JavaScript 
por meio do projeto RNDS (projeto open sour-
ce). Observe que o envio propriamente dito está 
implementado, enquanto as demais funções, 
filtrar, mapear e outras não estão implementa-

das, pois tem um contexto de dependência com 
o estabelecimento de saúde.

Funções principais

As estratégias adotadas nas bibliotecas acima 
dificilmente podem ser replicadas aqui na im-
plementação das funções ditas principais, como 
filtrar e mapear, por exemplo.

Quando em cenário anterior foi dito que um SIS 
hipotético é capaz de exportar um documento 
XML pertinente a um resultado de exame, tem-
-se uma função útil e que viabiliza o acréscimo 
do Conector sem necessidade de alteração do 
SIS. Contudo, o esquema empregado pelo SIS, 
provavelmente, é diferente daquele estabelecido 
pelo modelo computacional e também pelo in-
formacional correspondente. Em consequência, 
não há como implementar uma função filtrar de 
forma genérica, mas específica e caso por caso.

Apesar de não ser viável uma implementação que 
possa ser reutilizada, é possível indicar ferra-
mentas úteis aos desenvolvedores, por exemplo, 
que realizam operações sobre documentos XML. 
Observe que, mesmo neste exemplo, a sugestão 
pode não se aplicar, pois um formato binário 
próprio pode ser empregado pelo SIS para ex-
portar um resultado de exame, o que torna a 
indicação à XML irrelevante.

JAVA E JAVASCRIPT
Em https://github.com/kyriosdata/rnds en-
contram-se os projetos rnds-java e rnds-js, 
ambos ilustram como obter o token de acesso, 
respectivamente nas linguagens Java e JavaScript.

Aos interessados, muita informação pode ser 
encontrada na internet para o assunto “ssl client 
authentication”.

https://github.com/kyriosdata/rnds
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UNIDADE 6

Ambiente de  
Desenvolvimento                   

A criação e manutenção de software, responsabilidades do Integrador, são atividades extensiva-
mente cobertas pela Engenharia de Software. Não é viável reapresentar aqui o que é relevante para 
cumprir esta responsabilidade, por outro lado, as especificidades da integração com a RNDS, via 
padrão FHIR, não é assunto comumente coberto nessa área, mas é nesta Unidade. 

As tecnologias consideradas úteis à criação do Conector e manutenção de software, neste caso um 
SIS, são apresentadas e acompanhadas de explanações pertinentes ao possível uso neste contexto.

A ordem de exposição das tecnologias vai dos elementos mais básicos para aqueles derivados e 
específicos (Videoaula 7). 

Videoaula 7: Ambiente de desenvolvimento

Fonte: autoria própria.

Obter token
No repositório RNDS, nos diretórios libs/rnds-java e libs/rnds-js, encontram-se dois projetos con-
tendo implementações em Java e JavaScript, respectivamente, para a obtenção do token de acesso.

https://github.com/kyriosdata/rnds
https://drive.google.com/file/d/1o-SXkRzUGcdr-HY0SoIcTNdqQpdZtJ_9/view?usp=sharing
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Recurso FHIR no formato JSON
Na seção “Como representar recurso FHIR no formato JSON?” (pág. <?>) foi ilustrado como 
um recurso FHIR pode ser criado e serializado em Java em menos de 20 linhas de código usando 
a biblioteca HAPI FHIR. 

Em JavaScript, Smart on FHIR JavaScript (https://github.com/smart-on-fhir/client-js) é uma 
opção para facilitar tal serialização. Objetos em JavaScript terão que ser construídos conforme a 
especificação do recurso em questão, definindo propriedade por propriedade. A serialização do 
objeto resultante é por meio de JSON.stringfy(recurso). 

Em .Net a biblioteca oficial de implementação do HL7 FHIR é a Firely .Net SDK. Por meio do uso 
desta biblioteca tem-se código semelhante àquele de Java já citado acima. Convém observar que 
não necessariamente essa é uma escolha do Integrador. Por fim, JavaScript, Java e C# talvez 
sejam as opções mais comuns, mas não são as únicas. 

Validar recurso FHIR
A validação visa assegurar que recursos criados e/ou recebidos são válidos. Vários critérios podem 
ser considerados na validação de recursos FHIR, como a presença de elementos obrigatórios, a 
cardinalidade de coleções e outros.

Além das exigências predefinidas pelo FHIR, também é possível validar a conformidade em rela-
ção a perfis (que introduzem restrições para atender necessidades locais não contempladas pelo 
FHIR). De fato, a RNDS estabelece dezenas de perfis (profiles), ValueSets, CodeSystems e Extensions.

Adaptação nacional (definições)
Naturalmente, todas as definições nacionais devem ser do conhecimento de integradores e serem 
empregadas nas validações realizadas. Todas elas podem ser baixadas do Portal de Serviços da 
RNDS ou ainda do serviço Simplifier.Net, onde as definições da RNDS também estão publicadas.

https://fire.ly/products/firely-net-sdk/
https://www.hl7.org/fhir/validation.html
https://servicos-datasus.saude.gov.br/
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude
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Recurso válido (e outro não)
Abaixo segue uma Amostra Biológica em conformidade com as restrições nacionais. Por curio-
sidade, “SGHEM” é o código para “sangue”.

{
  “resourceType”: “Specimen”,
  “meta”: {
    “profile”: [
      “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/StructureDefinition/BRAmostraBiologica-1.0”
    ]
  },
  “type”: {
    “coding”: [
      {
        “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/CodeSystem/BRTipoAmostraGAL”,
        “code”: “SGHEM”
      }
    ]
  }
}

Um laboratório, ao construir uma Amostra Biológica, deve observar a restrição de uso de vários 
elementos do recurso Specimen, dentre eles, receivedTime e status, além de outros. Ou seja, uma 
Amostra Biológica, em conformidade com os perfis nacionais, não deve conter receivedTime nem  
status (entre os restritos). A amostra acima satisfaz essas e outras restrições.

Uma Amostra Biológica com o elemento status, por outro lado, conforme ilustrada abaixo é, por-
tanto, uma Amostra Biológica que não está em conformidade com as especificidades nacionais.

{
  “resourceType”: “Specimen”,
  “meta”: {
    “profile”: [
      “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/StructureDefinition/BRAmostraBiologica-1.0”
    ]
  },
  “status”: “available”,
  “type”: {
    “coding”: [
      {
        “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/CodeSystem/BRTipoAmostraGAL”,
        “code”: “SGHEM”
      }
    ]
  }
}
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De fato, ao se tentar validar o recurso fornecido acima, o processo indica a presença do elemento 
status, definido para o recurso Specimen conforme originalmente estabelecido pelo FHIR, mas 
excluído pela RNDS. A mensagem retornada pelo aplicativo gráfico, comentado na sequência, 
claramente registra esta não conformidade:

Element ‘Specimen.status’: max allowed = 0, but found 1

Como validar um recurso?
É possível validar manualmente um recurso, sem apoio de um software. Contudo, não é uma al-
ternativa prática. Felizmente, há várias opções, que podem ser utilizadas conforme a necessidade.

Interface gráfica
Um aplicativo gráfico é disponibilizado pelo Portal de Serviços da RNDS. Abaixo (Figura 25) se-
gue a tela desse aplicativo após a validação de um recurso.

No primeiro campo, forneça o diretório contendo as definições nacionais (veja como obtê-las 
acima), depois indique a representação do recurso a ser validado no formato JSON e, por fim, 
clique no botão Validar para que a validação seja executada.

Linha de comandos
Uma alternativa é o aplicativo de linha de comandos validator_cli. Detalhes da instalação e op-
ções disponíveis estão devidamente documentadas.

O comando abaixo ilustra como validar o recurso representado no formato JSON e depositado no 
arquivo amostra.json, considerando as definições contidas no diretório d:\definicoes.

Figura 25. Interface gráfica disponibilizada pelo Portal de Serviços da Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.

https://servicos-datasus.saude.gov.br/
https://confluence.hl7.org/display/FHIR/Using+the+FHIR+Validator
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java -jar validador_cli.jar amostra-invalida.json -ig d:\definicoes -recurse 

Na saída padrão será exibida a mensagem:

Specimen.status: max allowed = 0, but found 1 

Há muitas opções, conforme a documentação indicada acima. Duas delas incluem -output saida.
json para depositar a saída no arquivo indicado (nesse caso, saida.json) e -version 4.0.1 para 
indicar a versão do FHIR a ser considerada no processo de validação. Se não fornecido, a versão 
mais recente é empregada. Observe que a versão empregada pela RNDS, neste momento, é a versão 
4.0.1, aponte o seu navegador para https://go-ehr-services.saude.gov.br/api/fhir/r4/metadata e terá 
como resposta o recurso CapabilityStatement pertinente ao servidor FHIR da RNDS. A propriedade 
fhirVersion tem como valor 4.0.1.

Nota. Quando é executado pela primeira vez, várias definições do FHIR serão baixadas o que torna 
esta operação mais lenta que as execuções posteriores.

Simplifier.Net (também valida)
Além de publicar perfis FHIR, como feito pela RNDS, você também pode executar validações di-
retamente no portal, pelo navegador. Essa é uma opção particularmente útil para ambientação 
com o FHIR e com os perfis nacionais.

É preciso se cadastrar no Simplifier.Net (processo gratuito).

Em sua conta, no canto superior direito, encontra-se a opção SNIPPET. Você pode empregar esse 
recurso para compartilhar recursos FHIR e para validar tais recursos. Ao clicar nessa opção abre-
-se uma tela como ilustrada na Figura 26.

Figura 26. Snippet para compartilhar e validar recursos FHIR

Fonte: autoria própria.

Observe que terá que indicar a versão, R4, e o escopo, nesse caso, as definições da RNDS, conforme 
ilustrado. Nesse exemplo, por simplicidade é experimentado o recurso Specimen e, em particular, 

https://simplifier.net/
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o perfil nacional Amostra Biológica. Observe que foi introduzido o elemento status, justamente 
para provocar um erro.

Pode-se então salvar o recurso e, na sequência, validar (canto superior direito), o que conduz ao 
resultado abaixo.

Observe que pode ser retornado ao modo edição e, se o elemento não permitido no perfil (status) 
é removido, tudo realizado via navegador, seguido do pedido de nova validação, o resultado é este 
na imagem abaixo.

FHIR Resource Editor (FRED)
FRED é um editor de recursos oferecido via navegador. Você pode carregar um recurso, editá-lo 
e exportá-lo em JSON. Em geral, não se espera que um recurso FHIR seja criado dessa forma, 
contudo, como ferramenta de aprendizado, convém usá-lo para ampla compreensão da estrutura 
dos recursos. 

Servidor FHIR
FHIR é uma especificação, um padrão, e computadores não exatamente executam especificações. 
A execução do FHIR depende de software. Há várias implementações do padrão FHIR e algumas 
são open source, como a implementação de referência do FHIR, a HAPI FHIR.

A integração com a RNDS significa que há uma implementação do FHIR oferecida pela RNDS, 
observando os perfis nacionais, por meio da qual estabelecimentos de saúde enviam e consultam 

Figura 27. Salvar e validar recurso

Fonte: autoria própria.

Figura 28. Resultado de validação de recurso

Fonte: autoria própria.

http://docs.smarthealthit.org/fred/
https://wiki.hl7.org/Open_Source_FHIR_implementations
https://hapifhir.io/
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informações em saúde. A implementação do FHIR oferecida pela RNDS está disponível em dois 
ambientes, conforme “Os ambientes” (pág. 26).

Estabelecimentos de saúde não precisam disponibilizar uma implementação do FHIR para inte-
ragir com a RNDS, em vez disso, precisam criar um “Conector” (pág. 48).

Os ambientes disponibilizados pela RNDS são para homologação e produção, ou seja, não podem 
ser utilizados durante o desenvolvimento ou visando o aprendizado. Para tal, pode-se empregar 
um dos vários servidores amplamente disponíveis na internet, ou até disponibilizar um localmente.

Servidor FHIR (para experimentação)
Há vários servidores disponíveis para experimentação com o FHIR. Ou seja, são computadores 
que estão executando alguma implementação do FHIR e não cobram nada por isso. Esses servi-
dores são empregados apenas para testes, o que é suficiente para desenvolvedores que queiram 
conhecer mais sobre o padrão.

Cada um desses servidores está apto a interagir com outro software por meio do FHIR. Dessa 
forma, sem exigências que são necessárias em um cenário real, até porque os dados disponibili-
zados não são dados reais, você pode submeter requisições e observar os recursos retornados no 
formato da sua escolha, em geral XML ou JSON, conforme visto anteriormente.

Desenvolvedores podem empregar esses servidores para se ambientar com o padrão FHIR. De 
fato, o acesso ao ambiente de homologação da RNDS pode ser precedido pelo contato com um 
desses servidores.

Antes que o responsável pelo laboratório obtenha um certificado digital, peça o credenciamento 
e aguarde pela homologação, desenvolvedores podem empregar um desses servidores para expe-
rimentação. Convém observar, contudo, que, nesses casos, tais servidores não estarão aderentes 
aos perfis estabelecidos pela RNDS. Ou seja, seguem o padrão FHIR, mas sem “obedecer” as 
especificidades impostas pelos perfis nacionais.

Em tempo, a implementação de referência do FHIR, Hapi FHIR, citada anteriormente, também 
possui um servidor para testes.

Servidor FHIR (local)
Ainda há possibilidade de disponibilizar um servidor localmente. 

Faça o download do aplicativo Command Line Interface Tool for HAPI FHIR. A versão 5.1.0 pode ser 
baixada aqui.

Extraia o conteúdo do arquivo .zip. Isso pode ser feito com o utilitário jar que acompanha o JDK. 
Possivelmente com o comando:

jar xvf hapi-fhir-5.1.0-cli.zip 

Coloque o servidor FHIR em execução com o comando abaixo. Consulte detalhes das opções aqui.

hapi-fhir-cli run-server -v r4

Gerar informação em saúde (para teste)
SyntheaTM é um gerador sintético de história médica de pacientes sintéticos. Vários recursos FHIR 
são contemplados por esse gerador. Ou seja, pode ser empregado para produção de informação 
em saúde a ser fornecida para um servidor FHIR de experimentação. Consulte detalhes no re-
positório do Synthea.

https://wiki.hl7.org/Publicly_Available_FHIR_Servers_for_testing
http://hapi.fhir.org/
https://github.com/hapifhir/hapi-fhir/releases/download/v5.1.0/hapi-fhir-5.1.0-cli.zip
https://docs.oracle.com/javase/7/docs/technotes/tools/windows/jar.html
https://hapifhir.io/hapi-fhir/docs/tools/hapi_fhir_cli.html
https://github.com/synthetichealth/synthea
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FHIR
FHIR é um padrão para a troca de informação em saúde e já fizemos várias referências a ele neste 
documento. O acrônimo vem de Fast Healthcare Interoperability Resources.

Destacado no próprio nome, resource, ou recurso, é o elemento básico empregado para a intero-
perabilidade de SIS usando FHIR.

Um recurso representa algum tipo de entidade do cuidado em saúde. Por exemplo, o recurso 
Patient é empregado para dados demográficos ou outra informação administrativa acerca do 
indivíduo. Por outro lado, se o que se deseja trocar são medidas como pressão ou temperatura, 
por exemplo, então fará uso do recurso Observation.

No momento em que este documento foi escrito, estavam definidos 145 tipos distintos de recur-
sos. Todos eles devidamente documentados.

Está além do escopo apresentar o FHIR em abrangência e profundidade. Os primeiros passos 
podem ser orientados por aqui.

Forge (editor de perfis)
Os recursos do FHIR visam a contemplar um conjunto razoável de cenários, mas não é possível 
abarcar os usos específicos de todo o planeta. Felizmente, o FHIR permite “personalizações” por 
meio de perfis (profiles).

A definição de perfis é um esforço de modelagem de informação em saúde. Desenvolvedores terão 
que ter acesso aos perfis que personalizam os recursos a serem trocados. Afinal, toda a troca de 
dados deverá estar em conformidade com os perfis definidos. Consulte os perfis definidos pela 
RNDS para detalhes.

A edição de um perfil é melhor realizada com o apoio de um editor específico para essa finalidade. 
Forge, disponível para Windows, é uma opção.

Convém ressaltar que para a integração com a RNDS, não será necessário definir perfis (profiles). 
Essa é uma atribuição da RNDS e os perfis já estão definidos. O acesso a eles, contudo, é neces-
sário para verificar se as personalizações definidas são atendidas.

Simplifier.NET
Simplifier.NET é um serviço que permite publicar e consultar perfis (profiles). Convém ressaltar 
que perfis precisam ser conhecidos entre as partes que irão interagir e que ferramenta a Forge, 
por exemplo, apresentada na seção anterior, permite apenas criá-los.

As facilidades oferecidas pelo Simplifier.NET incluem a navegação entre recursos e definições 
pertinentes, o que é desejável para quem deseja consultar perfis.

Os perfis definidos pela RNDS podem ser consultados via esse serviço.

JSON (há ainda XML e RDF)
Quando se usa o FHIR para troca de dados, o que ocorre é a troca de recursos. Tais recursos po-
dem trafegar representados em vários formatos, dentre eles, JSON. Este guia de integração faz 
uso de JSON.

https://www.hl7.org/fhir/patient.html
https://www.hl7.org/fhir/observation.html
https://www.hl7.org/fhir/resourcelist.html
https://www.hl7.org/fhir/resourcelist.html
https://blog.heliossoftware.com/fhir-training-the-early-steps-of-mastering-hl7-fhir-997d8dfa1320
https://simplifier.net/RedeNacionaldeDadosemSaude
https://simplifier.net/forge
https://simplifier.net/RedeNacionaldeDadosemSaude
https://simplifier.net/
https://simplifier.net/RedeNacionaldeDadosemSaude
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O portal oficial define JSON (JavaScript Object Notation) como um formato leve para troca de dados. 
Ainda acrescenta que este formato é fácil para seres humanos escreverem e lerem.

XML, à semelhança de JSON, é comumente empregado em web services (serviços oferecidos por 
meio da internet). Por outro lado, RDF está associado, em geral, a questões semânticas, por 
exemplo, quando se deseja realizar inferência sobre os dados.

FHIRPath
FHIRPath é um mecanismo para manusear documentos JSON contendo recursos FHIR. Trata-se 
de proposta similar à JsonPath e XML Path, por exemplo. Contudo, possui funções específicas para 
documentos contendo recursos FHIR, ao contrário de JsonPath. Adicionalmente, FHIRPath é usado 
pela Clinical Quality Language (CQL).

A definição de FHIRPath está disponível, inclusive em detalhes. Adicionalmente, consultas base-
adas em FHIRPath podem ser executadas por meio do portal clinfhir. A implementação fhirpath.
js (JavaScript) é empregada nos exemplos abaixo.

A instalação pode ser feita via comando npm install -g fhirpath. Essa instalação é global por sim-
ples conveniência. 

Qual o tipo do recurso?

$ yarn fhirpath -- -f exemplo.json -e “resourceType”

Quando o bundle foi atualizado pela última vez?

$ yarn fhirpath -- -f exemplo.json -e “meta.lastUpdated”

Qual o identificador local (definido pelo laboratório) do bundle?

$ yarn fhirpath -- -f exemplo.json -e “identifier.value”

Quantos recursos estão reunidos no Bundle?

$ npm run fhirpath -- -f exemplo.json -e “entry.count()”

Quais os tipos dos recursos reunidos no Bundle?

$ yarn fhirpath -- -f exemplo.json -e “entry.resource.resourceType”

Bibliotecas
Estão disponíveis duas bibliotecas para ilustrar código que realiza a integração com a RNDS (sub-
missão de requisições), uma para a linguagem Java (rnds-java) e outra para JavaScript (rnds-js). 

IMPORTANTE

Nem Java nem JavaScript, tampouco as bibliotecas são recomendações do Datasus, são apenas 
exemplos.

keytool
keytool é uma ferramenta usada via linha de comandos para gerenciar um keystore, ou base de 
dados contendo chaves, cadeias de certificados e certificados confiáveis (trusted certificates). A 
keytool é uma das várias ferramentas que acompanham as distribuições de Java (JDK), por exem-
plo, OpenJDK.

https://www.json.org/json-en.html
https://en.wikipedia.org/wiki/XML
https://www.hl7.org/fhir/rdf.html
https://cql.hl7.org/index.html
http://hl7.org/fhirpath/
https://github.com/HL7/FHIRPath/blob/master/spec/index.adoc
http://clinfhir.com/
https://github.com/HL7/fhirpath.js
https://github.com/HL7/fhirpath.js
https://github.com/kyriosdata/rnds/tree/master/libs/rnds-java
https://github.com/kyriosdata/rnds/tree/master/libs/rnds-js
https://adoptopenjdk.net/
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UNIDADE 7

Processo de Credenciamento                   
O acesso à RNDS por meio de um SIS de um estabelecimento de saúde envolve atores, atividades, 
documentos, ordenados em uma sequência, tudo isto denominado de processo de credenciamento.

O processo de credenciamento de um estabelecimento de saúde junto à RNDS é realizado em duas 
fases. Na primeira o estabelecimento requisita acesso ao ambiente de homologação. Na segunda, 
após obtido acesso ao ambiente de homologação, o estabelecimento requisita acesso ao ambiente 
de produção. Quando este último acesso é concedido, o estabelecimento está autorizado a con-
tribuir com informações em saúde no âmbito do território nacional. 

Os atores e a interação entre eles, em um fluxo típico, representativo de vários cenários, são os 
tópicos seguintes. Variações são naturais, tendo em vista que muitas atividades são internas ao 
estabelecimento de saúde (Videoaula 8). 

Videoaula 8: Processo de credenciamento

Fonte: autoria própria.

Público-alvo
O público-alvo são os estabelecimentos de saúde do país, o conjunto específico é definido con-
forme a necessidade de troca de informação.

https://drive.google.com/file/d/1sv8eisU1HX9X6PQLBhBP6wFmBhvnw2t1/view?usp=sharing
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A primeira necessidade contemplada para a interoperabilidade via RNDS foi o envio de resultados 
de exame de SARS-CoV-2, o que cabe somente a estabelecimentos de saúde específicos (apenas 
os laboratórios de análises clínicas). Ao longo do tempo, todos os estabelecimentos de saúde es-
tarão integrados à RNDS. Por exemplo, quando o Sumário de Alta (SA), Registro de Atendimento 
Clínico (RAC) e outras informações forem contempladas, novos estabelecimentos serão incluídos.

Profissionais realizam várias atividades no âmbito de estabelecimentos de saúde. A interopera-
bilidade com a RNDS introduz novas responsabilidades distribuídas entre dois destes profissio-
nais: o gestor e o integrador. Em consequência, torna-se necessário estabelecer claramente quais 
são as novas responsabilidades e, naturalmente, o que se espera dos profissionais que as assumem.

Apesar da informação em saúde variar, e com ela os estabelecimentos de saúde pertinentes, dois 
profissionais persistem, assim como suas atividades, para a integração com a RNDS: o gestor e 
o integrador. Antes de detalhar as atribuições deles, convém mostrar o mapa de atividades.

Figura 29. Colaboradores nos estabelecimentos de saúde

Fonte: autoria própria.
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Passo a passo
Além do Gestor e do Integrador, já ressaltados anteriormente, o Datasus é o terceiro ator, dentre 
aqueles de maior destaque para o processo de credenciamento. Isso porque o Portal Gov.BR e a  
autoridade certificadora empregada para obter o certificado digital do estabelecimento também 
estão envolvidos. 

Alguns desses passos (Figura 30), os principais, são comentados nas seções seguintes.

Obter o certificado digital
Certificado digital é o instrumento empregado para identificar uma pessoa (e-CPF) ou empresa 
(e-CNPJ) no mundo digital.

O estabelecimento de saúde é reconhecido pela RNDS por meio do e-CPF do seu gestor ou do seu 
próprio e-CNPJ. A decisão entre e-CPF ou e-CNPJ é realizada no momento da solicitação de acesso, 
que exige o acesso ao certificado digital a ser empregado nas interações do Conector com a RNDS.

Figura 30. Processo de credenciamento

Fonte: autoria própria.
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Um certificado digital pode ser adquirido junto a uma autoridade certificadora. Existem várias 
autoridades certificadoras que emitem certificados legalmente válidos no território nacional, ou 
certificados ICP-Brasil, exigidos pela RNDS. O Serpro e os Correios são dois exemplos.

O certificado digital a ser fornecido no credenciamento do estabelecimento de saúde, junto à 
RNDS, seja o e-CPF ou e-CNPJ, pode ser de dois tipos: A1 ou A3. O A3 é fornecido por meio de 
um token (hardware) ou smart card e pode ter uma duração (validade) maior do que o A1. Essas 
opções cabem ao estabelecimento de saúde decidir.

Seja e-CPF ou e-CNPJ, tipo A1 ou A3, o certificado deve ser mantido em segurança, assim como 
a senha empregada para acesso ao conteúdo do certificado. Tanto o certificado digital quanto a 
senha de acesso (código) ao conteúdo do certificado serão empregados pelo conector para obter 
acesso aos serviços oferecidos pela RNDS.

Convém esclarecer que o certificado digital do estabelecimento de saúde informado no processo 
de solicitação de acesso deve ser o mesmo empregado para autenticação. Ou seja, a RNDS irá 
identificar as requisições do estabelecimento de saúde por meio do certificado empregado no 
processo de solicitação de acesso.

Por fim, a existência de um certificado e de uma senha (código) de acesso exige a adoção de “boas 
práticas” de segurança da informação pelo estabelecimento de saúde.

A execução satisfatória dessa atribuição resulta em:

•	 Certificado digital do estabelecimento de saúde disponível.

•	 Senha de acesso ao conteúdo do certificado digital definida.

Criar conta gov.br
O acesso aos serviços digitais oferecidos pelo governo exige uma conta que qualquer cidadão pode 
criar pelo portal https://acesso.gov.br.

O gestor do estabelecimento de saúde deverá criar uma conta gov.br, caso não possua uma, pois 
essa é uma condição necessária para requisitar a solicitação de acesso à RNDS.

Solicitar acesso
O Portal de Serviços, https://servicos-datasus.saude.gov.br/, oferece um catálogo de web services 
e APIs para integração com a RNDS e outros sistemas do Ministério da Saúde (MS). É por meio 
do portal de serviços que a solicitação de acesso à RNDS é feita.

Um recorte da página do Portal de Serviços é 
exibida na Figura 31. Observe o botão ENTRAR 
COM O BRASIL CIDADÃO (canto superior e lado 
direito) e os vários serviços oferecidos como 
REL, RIA e outros.

Para solicitar o acesso aos serviços da RNDS é 
necessário selecionar o ícone do serviço RNDS 
(opção destacada na Figura 31). Quando selecio-
nado, a página destino é exibida abaixo, contendo 
vários tópicos como contexto, objetivo, e outros, 
dentre os quais o botão “Solicitar acesso”.

Quando o botão “Solicitar acesso” é pressionado, 
a página resultante é a exibida na Figura 32.

Figura 31. Solicitar acesso no Portal de Serviços

Fonte: autoria própria.

https://rnds-guia.tst.saude.gov.br/docs/publico-alvo/gestor/certificado/
https://www.serpro.gov.br/clientes/certificacao_digital
https://www.correios.com.br/atendimento/para-o-cidadao/certificado-digital
https://acesso.gov.br/
https://servicos-datasus.saude.gov.br/
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Para entrar, é necessário que o gestor acesse sua conta gov.br. 

A solicitação de acesso exige o fornecimento de várias informações, conforme Figura 33. As etapas 
incluem Responsável, Sistema, Operação e Finalização. Observe que as tarjas azuis na parte su-
perior ocultam a identificação do usuário gov.br em questão.

Conforme a Figura 33, a primeira informação a ser fornecida, da primeira etapa, indica se a so-
licitação é interna ao Ministério da Saúde ou não. Na ilustração, a opção “Outros” encontra-se 
selecionada, indicando que a solicitação não é interna, ou seja, parte de um SIS não gerido pelo 
Ministério da Saúde.

Figura 32. Página de destino após solicitar acesso no Portal de Serviços

Fonte: autoria própria.

Figura 33. Origem da solicitação no Portal de Serviços

Fonte: autoria própria.
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UNIDADE 8

Entradas e Saídas
Uma perspectiva da RNDS é definida pelo conjunto de dados de entrada e aquele de saída ou, de 
outra forma, as informações em saúde fornecidas e aquelas obtidas, respectivamente. 

A primeira necessidade de troca de informação em saúde contemplada pela RNDS é o Resultado 
de Exame Laboratorial (REL). Compreender como um REL está organizado em termos de re-
cursos FHIR e dos perfis correspondentes exercita as habilidades necessárias para compreender 
outros cenários de integração com a RNDS. Noutras palavras, quem compreende o REL está apto 
a compreender outras informações em saúde à luz do FHIR.

Nesse sentido, para que nenhum item fornecido/recebido não seja comentado, antes de tratar 
do REL, segue a identificação da capacidade do servidor FHIR e da informação de autenticação. 
Essas últimas, convém destacar, não são informações em saúde, mas técnicas e necessárias para 
a operação em conjunto com a RNDS (Videoaula 9).

Videoaula 9: Entradas e saídas

Fonte: autoria própria.

Capacidade (CapabilityStatement)
O conjunto das capacidades oferecidas por um servidor FHIR são declaradas em um recurso que 
não está associado à informação em saúde, o recurso CapabilityStatement. Esse recurso declara 
informações técnicas.

https://www.hl7.org/fhir/capabilitystatement.html
https://drive.google.com/file/d/1o03-jyvcU7OMHMwIzHsftRQVMIsX3zzE/view?usp=sharing
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As informações contidas neste recurso incluem a versão do padrão FHIR, a identificação e a versão 
do software em execução no servidor e outras, além das requisições disponíveis para cada um 
dos recursos. Ou seja, um CapabilityStatement é a resposta oferecida por um servidor FHIR para 
informar quem ele é e as funcionalidades que oferece.  

Requisitando
As capacidades de um servidor FHIR (CapabilityStatement) podem ser recuperadas diretamente 
do servidor FHIR, sem exigência de segurança, inclusive no ambiente de produção da RNDS. É 
uma forma de se identificar para um software cliente em potencial. 

Para ilustrar, siga o endereço https://go-ehr-services.saude.gov.br/api/fhir/r4/metadata e terá 
acesso à resposta oferecida pelo ambiente de produção da RNDS para o estado de Goiás no próprio 
navegador. Via linha de comandos, pode-se usar o comando abaixo (curl):

curl -o go.json https://go-ehr-services.saude.gov.br/api/fhir/r4/metadata

Esse comando deposita, no diretório em que é executado, o arquivo go.json contendo a repre-
sentação, em formato JSON, da “carteira de identidade do servidor FHIR” (CapabilityStatement). 
Detalhes dessa requisição são fornecidos em “FHIR API” (pág. 100), aqui, a atenção está nas 
informações que trafegam para a RNDS e da RNDS.   

Desmitificando
Esse recurso é a declaração de um servidor FHIR do que ele oferece. Detalhes, novamente, no 
portal do FHIR em CapabilityStatement. 

A descrição de um recurso no portal do FHIR conta com vários elementos de apoio. Inclui uma 
breve descrição do conteúdo, o escopo e uso esperado do recurso, o contexto e o conteúdo pro-
priamente dito do recurso, ou seja, os itens de informação, à luz do FHIR, necessários para ca-
racterizar, nesse caso, o que um servidor FHIR oferece. 

Essas não são as únicas informações contidas na página de descrição de um recurso. E tudo se 
repete para todos os recursos FHIR (mais de uma centena deles). 

https://go-ehr-services.saude.gov.br/api/fhir/r4/metadata
https://www.hl7.org/fhir/capabilitystatement.html
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Formas de definição do conteúdo de um recurso FHIR
A documentação precisa de cada item de informação que caracteriza um recurso, fornecida por 
meio de várias “visões” distintas, conforme a ilustração abaixo, obtida de um recorte da defini-
ção do recurso CapabilityStatement.

Da esquerda para a direita, a estrutura (Structure) é a primeira delas, ela fornece uma perspectiva 
mais próxima de um modelo de informação. Provavelmente, é a mais consultada das alternati-
vas.  Na figura acima é possível identificar os atributos Name, Flags, Card. (cardinalidade) e Type. 
Observe que para o atributo Name o valor correspondente é CapabilityStatement.

A posterior é a UML, amplamente empregada na construção de modelos de software. Por si só 
já demonstra aproximação com o modelo computacional, o que, definitivamente, é o caso das 
opções seguintes, na ordem, XML, JSON e Turtle. 

Estas três últimas são empregadas para “ilustrar e definir”, ao mesmo tempo, o que é necessário 
para registrar um recurso.

Formatos de registro de um recurso
Existem inúmeros mecanismos para serialização de dados estruturados, Protocol Buffers é um 
deles. Contudo, o padrão FHIR adotou outros três, a saber, XML, JSON e Turtle. Isso significa que 
um servidor FHIR recebe e fornece informações usando pelo menos um desses formatos.

Quando um laboratório notifica um Resultado de Exame Laboratorial (REL) ao Ministério da 
Saúde, via RNDS, isto significa que o resultado em questão, em conformidade com os recursos 
pertinentes, foi serializado em um destes três formatos (de fato, apenas XML ou JSON, dado que 
os servidores FHIR da RNDS não estão habilitados a empregar o formato Turtle, conforme visto 
adiante). 

A serialização é o processo que produz, como resultado, um formato que pode ser empregado para 
transferência (caso da RNDS) ou até mesmo para o armazenamento da informação em questão. 

No sentido inverso, o cenário é semelhante. Ou seja, informações em saúde podem ser armaze-
nadas pela RNDS de várias formas e, mesmo que o formato empregado para armazenamento não 
seja conhecido, os servidores da RNDS irão entregar como resposta informações nos formatos 
XML ou JSON. JSON é empregado por padrão.

Observe que o formato Turtle não faz parte das opções. De fato, o recurso CapabilityStatement 
inclui, conforme ilustra o excerto abaixo, XML e JSON. Anteriormente foi ilustrado como pode 
ser recuperado o CapabilityStatement dos servidores FHIR da RNDS.

    “format”: [ “application/fhir+xml”, “application/fhir+json” ]

Figura 34. Recorte da definição do recurso CapabilityStatement

Fonte: autoria própria.

https://www.hl7.org/fhir/capabilitystatement.html
https://developers.google.com/protocol-buffers


85
85

Apenas para ilustrar, o comando abaixo recupera o CapabilityStatement em formato XML, em vez 
do formato JSON (valor default).

curl -o go.xml https://go-ehr-services.saude.gov.br/api/fhir/r4/metadata?_format=xml

Este comando, ao contrário do anterior, recupera um CapabilityStatement do servidor em questão 
no formato XML, daí o resultado ser registrado no arquivo go.xml.

Versão FHIR e outras informações
O excerto abaixo do CapabilityStatement, recuperado conforme ilustrado anteriormente, contém 
várias propriedades. 

A data (date) em que o recurso foi recuperado, o software (software) que responde a requisição, 
ou seja, implementa o servidor FHIR em questão, neste caso na versão (version) 4.2.0. A imple-
mentação (implementation) empregada pelo servidor é a HAPI FHIR, uma implementação open 
source do FHIR. Outra propriedade relevante é a versão do FHIR oferecida por esta implementação, 
indicada pela propriedade fhirVersion, conforme abaixo, 4.0.1. 

   “resourceType”: “CapabilityStatement”,
    “status”: “active”,
    “date”: “2021-02-18T08:23:05-03:00”,
    “publisher”: “Not provided”,
    “kind”: “instance”,
    “software”: {
        “name”: “RNDS FHIR R4 PROD Server - GO”,
        “version”: “4.2.0”
    },
    “implementation”: {
        “description”: “HAPI FHIR”,
        “url”: “https://go-ehr-services.saude.gov.br/1.15/api/fhir/r4”
    },
    “fhirVersion”: “4.0.1”,
    “format”: [
        “application/fhir+xml”,
        “application/fhir+json”
    ]

Este excerto também é útil para ressaltar outra propriedade empregada em todos os recursos 
FHIR, a propriedade resourceType. Conforme o nome indica, é por esta propriedade que é infor-
mado o recurso em questão, neste caso, CapabilityStatement. 

Embora relevante para a compreensão de um recurso FHIR qualquer, acima é fornecido apenas 
um fragmento de um CapabilityStatement. Para este recurso em particular, demais elementos 
foram omitidos porque a explanação deles é melhor compreendida no contexto da “FHIR API” 
(pág. 100).

Autenticação
O serviço de autenticação, identificado por Auth, é o serviço por meio do qual o token exigido para 
acesso aos serviços da RNDS é recuperado. A utilização deste serviço é detalhada em “Casos de 
uso” (pág. 55), em particular, no caso de uso Obter token de acesso. Este caso de uso depende 
da identidade digital do estabelecimento de saúde (Certificado Digital) e, quando o serviço é 
acionado, a resposta é um JSON cuja propriedade access_token indica o token de acesso.

https://hapifhir.io/
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Informações em saúde
Informações em saúde incluem REL, Sumário de Alta (SA) e Registro de Atendimento Clínico 
(RAC), para citar apenas três exemplos. Ao longo do tempo o conjunto contemplado pela RNDS 
será estendido. Abaixo é detalhado o primeiro elemento desse conjunto, o REL.

Compreender a definição de um REL é um exercício útil não apenas a integradores de laboratórios 
de análises clínicas. Tal compreensão demanda a interpretação de estruturas similares que serão 
empregados por quaisquer outras necessidades de troca de informação. 

Resultado de Exame Laboratorial
O objetivo do REL é promover o compartilhamento de resultado de exame laboratorial referente 
aos laudos de COVID-19, realizado em qualquer laboratório de análises clínicas, público ou pri-
vado, em todo o território nacional, permitindo a visualização desses resultados pelo profissional 
de saúde para garantir a continuidade do cuidado na atenção primária em saúde, bem como na 
atenção especializada ou internação. Adicionalmente, esses resultados também estarão acessíveis 
aos cidadãos.

Tanto o contexto quanto o modelo de informação, documentados nas seções seguintes, não são 
conteúdos criados como parte deste texto. Em vez disso, tais seções foram obtidas da Portaria 
GM/MS nº 1.068, de 17 de novembro de 2020. Siga este link para obter a versão original do portal 
da Impressa Nacional.

Convém mencionar que este resultado foi definido exclusivamente para o caso específico de 
exame de SARS-CoV-2, ou seja, qualquer outro exame não está contemplado pelos modelos de 
informação e computacional fornecidos.

Contexto
Em dezembro de 2019, na província de Wuhan (China), foi identificada uma nova cepa de co-
ronavírus, reportada por causar sintomas de pneumonia em humanos e cuja origem permanece 
desconhecida até o momento.

Esse vírus, denominado SARS-CoV-2, mostrou-se ser altamente transmissível, e registros da sua 
presença foram crescentes pelo mundo até a declaração de pandemia mundial pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) em 11/03/2020.

COVID-19 é a denominação da doença causada pelo SARS-CoV-2, caracterizada por uma infecção 
respiratória que pode ser assintomática, com sintomas leves a moderados, mas também causar 
síndrome respiratória aguda grave e insuficiência renal em casos graves e críticos. Essa doença 
tem mobilizado autoridades mundiais na prevenção de sua transmissibilidade, na otimização 
da assistência à saúde e na melhoria da gestão e coordenação dos serviços, de modo a evitar um 
colapso dos sistemas de saúde e permitir acesso dos indivíduos ao cuidado assistencial.

Considerando a Portaria GM/MS nº 1.792, de 17 de julho de 2020 que altera a Portaria GM/MS nº 
356, de 11 de março de 2020, para dispor sobre a obrigatoriedade de notificação ao Ministério da 
Saúde de todos os resultados de testes diagnóstico para SARS-CoV-2 realizados por laboratórios 
da rede pública, rede privada, universitários e quaisquer outros, em todo território nacional tor-
nando obrigatório aos laboratórios clínicos enviarem os resultados dos exames para detecção da 
COVID-19 ao Ministério da Saúde, por meio da RNDS.

A RNDS vem ao encontro dessa questão, contribuindo tanto na continuidade do cuidado em saúde, 
pela disponibilização da informação em plataformas de acesso direto pelo cidadão e profissionais 
de saúde (uso primário), quanto como uma fonte de informação para uso secundário dos dados, 
que pode subsidiar bases de dados de vigilância epidemiológica do Ministério da Saúde e Secre-

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.068-de-17-de-novembro-de-2020-289283311
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.068-de-17-de-novembro-de-2020-289283311
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Tabela 3. Modelo de informação do Resultado de Exame Laboratorial COVID-19

tarias Estaduais e Municipais de Saúde, além de munir os gestores do Brasil com informações 
relevantes ao enfrentamento à pandemia.

Trata-se de uma plataforma nacional de integração de dados em saúde, sendo um projeto estru-
turante do ConecteSUS para a transformação digital da saúde no Brasil. Contém um repositório 
de documentos responsável por armazenar informações de saúde dos cidadãos, mantendo a 
privacidade, integridade e auditabilidade dos dados e promovendo a acessibilidade e interopera-
bilidade das informações de forma segura e controlada [4].

Modelo de informação
O modelo de informação é uma representação conceitual e canônica, na qual os elementos re-
ferentes a um documento específico são modelados em seções e blocos de dados, com seus res-
pectivos tipos de dados a serem informados. Também são informadas as referências para o uso 
de recursos terminológicos. 

Abaixo, segue a legenda que define as colunas da Tabela 3:

Coluna 1 - Nível: apresenta o nível do elemento no modelo de informação;

Coluna 2 - Ocorrência: descreve o número de vezes que o elemento deve/pode aparecer, onde:

•	 [0..1] - o elemento é opcional e, se ocorrer, aparece uma vez;

•	 [1..1] - o elemento é obrigatório e deve estar presente uma única vez;

•	 [0..N] - o elemento é opcional e pode ocorrer várias vezes;

•	 [1..N] - o elemento é obrigatório e pode ocorrer várias vezes;

Coluna 3 - Elemento: apresenta o elemento a ser informado;

Coluna 4 - Descrição/Regras: apresenta o conceito e ou a regra referente ao elemento;

Coluna 5 - Tipo de dado: descreve o tipo de dado a ser preenchido, e

Coluna 6 - Dado: apresenta o(s) dado(s) possível(is), conforme o tipo de dado descrito na coluna 
anterior.

Nível Ocor-
rência

Elemento Descrição/regras Tipo de dado Dado

1 1..1 Laboratório
2 1..1 Nome do  

laboratório
Nome do estabelecimento de saúde respon-
sável pelo resultado do exame laboratorial.

Texto

2 1..1 CNES Número do Cadastro Nacional do Estabeleci-
mentos de Saúde do laboratório responsável 
pelo resultado do exame laboratorial.

2 0..1 CNPJ
2 0..1 Responsável 

técnico
3 1..1 Nome  

completo do  
profissional

Nome completo do responsável técnico pelo 
laboratório.

Texto

3 1..1 Conselho  
de classe 
profissional
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Nível Ocor-
rência

Elemento Descrição/regras Tipo de dado Dado

4 1..1 Tipo de  
conselho

Conselho de classe profissional do  
responsável técnico pelo laboratório.

Texto codificado CRM, CRF, 
CRBM, 
CRBIO, 
CRQ

4 1..1 Unidade  
Federativa

Unidade Federativa do conselho
de classe profissional do responsável  
técnico pelo laboratório.

Texto

4 1..1 Número do 
registro

Número do registro no conselho
de classe profissional do responsável  
técnico pelo laboratório.

Texto

1 1..1 Identificação 
do indivíduo

2 1..1 Nome  
completo

Nome completo do sujeito do exame  
laboratorial

Texto

2 1..1 CNS Número do Cartão Nacional de Saúde Texto
1 1..1 Resultado de 

exame  
laboratorial

2 1..N Nome do 
exame

Nome do exame a que foi submetida a amostra 
biológica. Terminologia externa LOINC.

Texto codificado LOINC

3 0..1 Resultado 
qualitativo

Valor atribuído ao analito de acordo com o 
método de análise, de forma qualitativa.

Texto codificado Detectável, 
Não detec-
tável, Incon-
clusivo

3 0..1 Resultado 
quantitativo

Valor quantitativo do resultado do exame, 
expresso com unidades de medida

Quantidade

3 1..1 Amostra Amostra biológica, preparada ou não, que foi 
submetida ao exame laboratorial. Ex: “soro”, 
“plasma”, “sangue”. Terminologias externas 
FHIR v2-0487 e Tipo Amostra GAL.

Texto codificado FHIR v2-
0487 ou Tipo 
Amostra 
GAL

3 1..1 Método de 
análise

Método analítico utilizado para determinação 
do resultado do analito.

Texto

3 1..1 Faixa de  
referência

Faixa de valores de resultado esperada para 
determinada população de indivíduos.

Texto

3 1..1 Data e hora 
do resultado

Data hora na qual o resultado do exame labo-
ratorial foi registrado.

Data/hora

3 0..N Nota Narrativa adicional sobre o exame laboratorial. Texto

Modelo computacional

Objetivo
Especificar os recursos FHIR (resources) utilizados no registro de um REL. Os recursos são identi-
ficados e detalhados por meio da representação JSON de um resultado. Ou seja, é para consumo de 
integradores (profissionais com habilidades em desenvolvimento de software). Gestores e outros 
profissionais não interessados em detalhes técnicos podem consultar o modelo de informação.

Fonte: Portaria GM/MS nº 1.068, de 17 de novembro de 2020.
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Orientação
O integrador deverá...

•	 Saber quais são as informações necessárias para montar um resultado de exame de  
SARS-CoV-2.

•	 Saber como as informações devem ser registrados no formato JSON compatível com o padrão 
FHIR e perfis nacionais.

•	 Ser capaz de montar um documento JSON para refletir o resultado de exame de COVID-19.

Material para consulta
A representação completa em formato JSON de um resultado de exame laboratorial pode ser 
obtida aqui.

As partes de um resultado
O resultado de exame laboratorial, por exemplo, o resultado do exame de SARS-CoV-2, é definido 
por meio de um recurso Composition, que referencia um recurso Observation que, por fim, faz uso 
de um terceiro recurso FHIR, o Specimen. 

Perfis
Todos esses três recursos que compõem um resultado não são usados exatamente conforme 
definidos, mas por “versões personalizadas para o contexto nacional”, ou perfis (profiles). As 
adaptações do FHIR para o contexto nacional, definidas pela RNDS, são:

•	 Resultado de Exame Laboratorial (perfil para Composition),

•	 Diagnóstico em Laboratório Clínico (perfil para Observation) e

•	 Amostra Biológica (perfil para Specimen).

Bundle (um quarto recurso para resultado de exame)
O FHIR faz uso extensivo do recurso Bundle com o propósito de reunir outros recursos. Esse uso 
resulta no quarto recurso necessário para compor um resultado de exame laboratorial, um recurso 
que agrupa os outros três comentados anteriormente. 

O diagrama UML na Figura 35 esclarece que um Bundle é o “envelope” ou “pacote” no qual é 
depositado um resultado de exame laboratorial, que referencia um diagnóstico em laboratório 
clínico que, por sua vez, referencia a amostra biológica correspondente.

Todo recurso FHIR pode ser representado no formato JSON, conforme ilustrado no “esqueleto” de 
documento JSON abaixo. A propriedade resourceType é obrigatória e identifica o tipo de recurso. 
Para um recurso do tipo Bundle o valor desta propriedade é “Bundle”, conforme ilustrado.

https://mobileapps.saude.gov.br/portal-servicos/files/f3bd659c8c8ae3ee966e575fde27eb58/ab1d0e13aa3a4e6a7aadee570ecb7ba7_7watu5ol9.txt
https://www.hl7.org/fhir/composition.html
https://www.hl7.org/fhir/observation.html
https://www.hl7.org/fhir/specimen.html
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/brresultadoexamelaboratorial-duplicate-2
https://www.hl7.org/fhir/composition.html
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRDiagnosticoLaboratorioClinico
https://www.hl7.org/fhir/observation.html
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRAmostraBiologica
https://www.hl7.org/fhir/specimen.html
https://www.hl7.org/fhir/bundle.html
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{
   “resourceType”:”Bundle”,
   “type”:”document”,
   “timestamp”:”2020-03-20T00:00:00-03:00”,
   “meta”: {
      “lastUpdated”: “2020-03-20T00:00:00-03:00”
   },
   “identifier”:{ ... omitido ... },
   “entry”:[
      { ... Resultado de Exame Laboratorial ... },
      { ... Diagnóstico em Laboratório Clínico ... },
      { ... Amostra Biológica ... }
    ]
}

A propriedade type indica o propósito do Bundle, no caso, trata-se de um documento (document). 
A propriedade timestamp indica o instante em que o Bundle foi criado, provavelmente o mesmo 
instante da última atualização, fornecida na propriedade meta.lastUpdate.

As outras duas propriedades do “esqueleto” são identifier e entry, justamente aquelas cujos va-
lores foram omitidos, mas que são detalhadamente fornecidos nas seções seguintes.

Em particular, a propriedade entry é o motivo da existência de um Bundle. Exatamente por meio 
dessa propriedade são definidos os recursos FHIR que fazem parte do Bundle. Nesse caso, o 
Resultado de Exame Laboratorial, o Diagnóstico em Laboratório Clínico e a Amostra Biológica.

Quem desejar consultar o JSON completo, já “inflado” com os valores para essas propriedades, 
antes de percorrer as seções seguintes, pode obtê-lo aqui.

Identificador do solicitante
O identificador do solicitante é um identificador fornecido pela RNDS quando a solicitação de 
acesso ao ambiente de homologação da RNDS é aprovada.

Fonte: autoria própria.

Figura 35. Abstração para um Bundle (“envelope” ou “paco-
te”) no qual é depositado um resultado de exame laboratorial

https://www.hl7.org/fhir/bundle.html
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/brresultadoexamelaboratorial-duplicate-2
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRDiagnosticoLaboratorioClinico
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRAmostraBiologica
https://raw.githubusercontent.com/kyriosdata/rnds/master/projetos/exemplos/covid-01.json
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O identificador do solicitante é empregado na construção da identificação de uma requisição 
submetida para a RNDS, por exemplo, na composição do resultado de um exame laboratorial, 
conforme visto na seção seguinte.

Na Figura 36, é ilustrado o local onde o gestor pode localizar o identificador do solicitante no 
portal de serviços. Tanto o número da solicitação de acesso quanto o identificador do solicitante 
foram ocultados nessa figura. O valor desejado, o identificador do solicitante, está ocultado pelo 
texto de fundo vermelho.

Convém ressaltar que não se trata do CNES do laboratório, mas de um identificador que será 
criado pela RNDS e atribuído ao laboratório.

Bundle (identifier)
O identificador (identifier) do Bundle é montado a partir de dois valores, definidos para as pro-
priedades system e value. A proriedade system depende do identificador do solicitante, enquanto 
a propriedade value é definida pelo identificador único do resultado no escopo do laboratório em 
questão. 

No trecho em formato JSON abaixo, esses dois valores são respectivamente representados por 
{{lab-identificador}} e {{exame-id-lab}}. 

“identifier”: {

    “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/NamingSystem/BRRNDS-{{lab-identificador}}”,

    “value”: “{{exame-id-lab}}”

}

As chaves duplas são uma forma de referenciar variáveis na ferramenta Postman. Dessa forma, 
quando se usa tal ferramenta, pode-se definir valores para as variáveis lab-identificador e 
exame-id-lab, e a repercussão é o uso do valor corresondente onde quer que as variáveis sejam 
utilizadas.

O identificador do solicitante, representado acima por {{lab-identificador}}, é fornecido pela 
RNDS quando o pedido de solicitação de acesso à RNDS é aprovado. Consulte identificador do 
solicitante para detalhes.

O identificador do resultado de exame, por outro lado, é um identificador criado pelo laboratório 
para unicamente identificar o resultado em questão. Quaisquer dois resultados produzidos pelo 
laboratório devem, necessariamente, possuir identificadores distintos.

Figura 36. Local onde o gestor pode localizar o identificador do solicitante no Portal de Serviços

Fonte: autoria própria.

https://servicos-datasus.saude.gov.br/
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O laboratório pode optar por criar identificadores sequenciais, por exemplo, “1”, “2”, e assim 
por diante. Ou ainda, “2020-09-04-0001”, “2020-09-04-0002” e assim sucessivamente, para 
resultados produzidos em um determinado dia.

Também pode gerar um identificador universalmente único (Universally Unique IDentifier) ou UUID. 
Veja como podem ser gerados em Java e JavaScript, por exemplo.

De posse tanto do identificador do solicitante, por exemplo, “99”, quanto do identificador de um 
resultado de exame a ser enviado para a RNDS, digamos “04/09/2020-cdYQj”, o trecho do JSON 
correspondente à propriedade identifier do Bundle a ser enviado para a RNDS, seria

“identifier”: {
    “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/NamingSystem/BRRNDS-99”,
    “value”: “04/09/2020-cdYQj”
}

Em consequência, o “esqueleto” JSON pode ser reescrito, considerando o preenchimento do 
identifier, conforme abaixo:

{
   “resourceType”:”Bundle”,
   “type”:”document”,
   “timestamp”:”2020-03-20T00:00:00-03:00”,
   “meta”: {
      “lastUpdated”: “2020-03-20T00:00:00-03:00”
   },
   “identifier”: {
      “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/NamingSystem/BRRNDS-99”,
      “value”: “04/09/2020-cdYQj”
   },
   “entry”:[
      { ... Resultado de Exame Laboratorial ... },
      { ... Diagnóstico em Laboratório Clínico ... },
      { ... Amostra Biológica ... }
    ]
}

Bundle (entry)
Um Bundle é empregado para reunir recursos FHIR, e entry, destacada abaixo, é a propriedade 
onde os recursos devem ser fornecidos, observe que é um array. No caso em questão, este array 
deve possuir três entradas:

“entry”:[
   { ... Resultado de Exame Laboratorial ... },
   { ... Diagnóstico em Laboratório Clínico ... },
   { ... Amostra Biológica ... }
 ]

Essas três entradas, respectivamente, referem-se aos seguintes perfis definidos pela RNDS: Re-
sultado de Exame Laboratorial, Diagnóstico em Laboratório Clínico e Amostra Biológica.

https://en.wikipedia.org/wiki/Universally_unique_identifier
https://www.baeldung.com/java-uuid
https://www.npmjs.com/package/uuid
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/brresultadoexamelaboratorial-duplicate-2
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/brresultadoexamelaboratorial-duplicate-2
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRDiagnosticoLaboratorioClinico
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRAmostraBiologica
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Observe que estes recursos são fornecidos em entradas próprias da propriedade entry, ou seja, 
não estão “aninhadas”, apesar da amostra biológica ser empregada pelo diagnóstico que, por 
sua vez, faz parte do resultado de exame laboratorial.

A “conexão” entre recursos é realizada por meio de referências, que são amplamente empregadas 
quando se usa o padrão FHIR.

Referências entre recursos
O FHIR faz uso extensivo do conceito de referência para permitir o registro de referências entre 
recursos. Por meio do emprego de referências é possível criar uma rede de informação em saúde.

No contexto do REL, em vez de um diagnóstio em laboratório clínico (Observation) ser fornecido 
“embutido” em um resultado de exame laboratorial (Composition), esse último recurso referencia 
(aponta para) o recurso que é o diagnóstico (Observation).

Conforme ilustrado na Figura 37, o modelo de objetos UML para um resultado de exame labora-
tórial é formado por três recursos, entre os quais há duas referências. O recurso Resultado possui 
uma referência para Diagnóstico que, por sua vez, referencia o recurso Amostra.

A propriedade entry de um Bundle é fornecida abaixo para ilustrar o uso de referências entre 
recursos FHIR. Cada entrada do array possui o seu identificador único definido pela propriedade 
fullUrl (o recurso propriamente dito é apenas parcialmente fornecido), cada um com o seu próprio 
resourceType. A primeira entrada referencia a segunda entrada, dado que a propriedade reference 
indica o fullUrl da segunda entrada e, de forma similar, a segunda referencia a terceira.

“entry”: [
 
   {
      “fullUrl”: “urn:uuid:transient-0”,
      “resource”: {
        “resourceType”: “Composition”,
        ... “reference”: “urn:uuid:transient-1” ...
   }, 

 
   {
      “fullUrl”: “urn:uuid:transient-1”,
      “resource”: {
        “resourceType”: “Observation”,

Figura 37. Modelo de objetos UML para um resultado de exame laboratorial 
inclui três recursos, entre os quais há duas referências

Fonte: autoria própria.

https://www.hl7.org/fhir/references.html
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         ... “reference”: “urn:uuid:transient-2” ...
      }
   },
   {
      “fullUrl”: “urn:uuid:transient-2”,
      “resource”: {
        “resourceType”: “Specimen”
        ... outras propriedades (mas não há ‘reference’)...
      }
   }
]

Tendo em vista que os recursos que definem um resultado de exame laboratorial foram identifi-
cados, e que cada um deles é fornecido em entrada própria na propriedade entry (conforme ilus-
trado acima), e que a ligação entre eles é estabelecida por meio de referências, falta prosseguir e 
preencher cada um desses recursos. Novamente, o documento JSON completo está disponível aqui.

Resultado de Exame Laboratorial (recurso)
Um resultado de exame no Brasil é definido pela RNDS por meio do perfil Resultado de Exame 
Laboratorial. Este perfil é uma personalização do recurso Composition. Conforme o perfil, um 
resultado é caracterizado por várias propriedades, cada uma delas comentada abaixo.

status. Identifica um dos valores do Estado da Observação. São dois valores possíveis: “final” e 
“entered-in-error”. Nesse caso, o valor correto é “final”, que indica que o documento está con-
cluído. A representação no formato JSON é fornecida abaixo:

“status”: “final”

type. Identifica o tipo do documento por meio da propriedade coding, que é um array, nesse caso, 
de uma entrada apenas e obrigatória. O objeto correspondente a tal entrada possui duas pro-
priedades, system e code. A primeira define o conjunto de valores possíveis, nesse caso, o Tipo de 
Documento. A segunda, um dos valores possíveis. Dentre eles há “REL”, que representa “Resultado 
de Exame(s) Laboratorial(is)”. Em consequência, esta propriedade é definida conforme abaixo:

“type”: {
   “coding”: [
      {
        “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/CodeSystem/BRTipoDocumento”,
        “code”: “REL”
      }
   ]
}

subject. O indivíduo ao qual está associado o resultado de exame. A identificação é fornecida pelo 
objeto identifier, que possui duas propriedades, system e value. A primeira, system, possui um valor 
fixo. A segunda, value, é utilizada para fornecer o CNS (Cartão Nacional de Saúde) do indivíduo. 
Abaixo segue a representação desta propriedade na qual, em vez do CNS de um indivíduo, é for-
necida a sequência “{{individuo-cns}}”.

“subject”: {

    “identifier”: {

        “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/StructureDefinition/BRIndividuo-1.0”,

        “value”: “{{individuo-cns}}”

    }

}

https://raw.githubusercontent.com/kyriosdata/rnds/master/projetos/exemplos/covid-01.json
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/brresultadoexamelaboratorial-duplicate-2
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/brresultadoexamelaboratorial-duplicate-2
https://www.hl7.org/fhir/composition.html
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/brestadoobservacao-1.0
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRTipoDocumento
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRTipoDocumento
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date. Data e hora em que o documento foi gerado, por exemplo:

“date” : “2020-03-20T00:00:00-03:00”

author. Identifica a pessoa física (profissional liberal) ou a pessoa jurídica responsável por gerar 
o documento. A estrutura desse objeto é similar àquela de subject, fornecida acima. A sugestão é 
fornecer o estabelecimento de saúde e, em consequência, a definição correspondente é fornecida 
abaixo, onde a sequência “{{lab-cnes}}” deve ser substituída pelo CNES do estabelecimento em 
questão.

“author”:[

   {

      “identifier”:{

         “system”:”http://www.saude.gov.br/fhir/r4/StructureDefinition/BREstabelecimentoSaude-1.0”,

         “value”:”{{lab-cnes}}”

      }

   }

]

title. O título do documento é o valor fixo “Resultado de Exame Laboratorial”.

“title”: “Resultado de Exame Laboratorial”

section. Define as seções empregadas pelo resultado (documento). Neste caso há uma única seção 
na qual é registrado o Diagnóstico em Laboratório Clínico. Ou seja, a única seção é um recurso 
FHIR, um Observation e, para ser ainda mais preciso, o perfil definido pela RNDS para registrar o 
diagnóstico de um laboratório clínico. A indicação da entrada do Bundle que contém o diagnóstico 
é fornecida abaixo:

“section”: [
    {
        “entry”: [
            {
                “reference”: “urn:uuid:transient-1”
            }
        ]
    }
]

Diagnóstico em Laboratório Clínico (recurso)
O perfil Diagnóstico em Laboratório Clínico detalha um exame ou teste realizado em laboratório 
com finalidade diagnóstica ou investigativa. Esse perfil é uma personalização do recurso Obser-
vation. As propriedades são definidas abaixo.

status. Define o Estado da Observação. São dois valores possíveis: “final” e “entered-in-error”. 
Nesse caso, o valor correto é “final”, para indicar que o diagnóstico está concluído. A represen-
tação JSON correspondente é fornecida a abaixo:

“status”: “final”

category. Classifica o exame ou teste utilizando um Subgrupo da Tabela SUS. Se o diagnóstico é 
por teste rápido, então o código correspondente é “0214”. Ou seja, a propriedade category para 
“Diagnóstico por teste rápido” é definida conforme a seguir:
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“category”: [
    {
      “coding”: [
       {
         “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/CodeSystem/BRSubgrupoTabelaSUS”,
         “code”: “0214”
       }
      ]
    }
]

code. Identifica o exame ou teste. Os valores são obtidos de códigos de Nome do Exame, que é 
formada pela união dos valores fornecidos na tabela Exames LOINC e códigos da tabela Exames 
do GAL. O trecho abaixo ilustra um exame identificado pelo código LOINC correspondente, nes-
se caso, “94507-1”, que designa “SARS Coronavírus 2, [dosagem de] anticorpo IgG em soro ou 
plasma por imunoensaio”.

“code”: {
    “coding”: [
        {
            “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/CodeSystem/BRNomeExameLOINC”,
            “code”: “94507-1”
        }
    ]
}

subject. Identifica o indivíduo associado ao exame ou teste. O valor é o mesmo daquele forneci-
do anteriormente, para o Diagnóstico em Laboratório Clínico. Em consequência, o trecho JSON 
correspondente, também com o mesmo propósito de não citar explicitamente um indivíduo, 
substitui o código CNS do indivíduo por “{{individuo-cns}}”.

“subject”: {
    “identifier”: {
        “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/StructureDefinition/BRIndivi-
duo-1.0”,
        “value”: “{{individuo-cns}}”
    }
}

issued. Data/hora em que o resultado foi liberado. Esse instante pode ser diferente daquele em 
que o resultado é produzido e também diferente do instante em que o Bundle foi produzido. Um 
exemplo é fornecido abaixo:

“issued”: “2020-09-10T10:49:10-03:00”

performer. Identifica o profissional e/ou estabelecimento de saúde responsável pelo resultado 
do exame. Abaixo, a sequência {{individuo-cns}} deve ser substituída pelo CNS do profissional 
responsável pelo resultado (laudo).

“performer”: [
    {
        “identifier”: {
            “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/StructureDefinition/BRPessoaJu- 
 
ridicaProfissionalLiberal-1.0”,
            “value”: “{{individuo-cns}}”
        }
    }]
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O resultado propriamente dito de um exame é fornecido por apenas uma de duas propriedades 
possíveis. Se o resultado é quantitativo, então a propriedade que registra o resultado é value-
Quantity. Se o resultado, por outro lado, é qualitativo, então a propriedade empregada é value-
CodeableConcept.

valueQuantity. Use essa propriedade quando o valor do resultado é quantitativo (Quantity).

valueCodeableConcept. Use essa propriedade quando o valor do resultado é qualitativo (Codeab-
leConcept).

No trecho JSON abaixo o resultado é qualitativo e o código obtido da tabela Resultado qualitati-
vo do Exame, na qual 1 representa “Detectável”, 2 representa “Não detectável” e 3 representa 
“Inconclusivo”.

“valueCodeableConcept”: {

    “coding”: [

        {

            “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/CodeSystem/BRResultadoQualitativoExame”,

            “code”: “3”

        }

    ]

}

interpretation. Interpretação qualitativa de um resultado quantitativo. Propriedade opcional e 
particularmente útil quando se deseja esclarecer o resultado quantitativo do exame.

note. Comentários sobre os resultados dos exames. Propriedade também opcional. Várias anota-
ções, conforme ilustrado abaixo, podem ser fornecidas.

“note”: [ { “text”: “anotação 1” }, { “text”: “anotação 2” } ]

method. O método empregado na realização do exame. Esse objeto possui uma única propriedade, 
text. Abaixo segue um trecho JSON correspondente:

“method”: {
    “text”: “Imunocromatográfico”
}

referenceRange. De forma análoga à method (acima), para o perfil em questão, essa propriedade 
(array) é definida por um único objeto de uma única propriedade, text, conforme ilustra o trecho 
abaixo.

“referenceRange”: [

   {

     “text”: “(1) Detectável=presença de anticorpos; (2) Não detectável=ausência de anticorpos”

   }

 ]

specimen. Estabelece referência para o recurso Specimen. Este recurso identifica a amostra em-
pregada na realização do exame. Neste caso específico, é uma referência para o perfil Amostra 
Biológica.

Em tempo, a propriedade specimen é a última do segundo recurso fornecido no Bundle e que, em 
particular, referencia o terceiro recurso, conforme ilustrado a seguir.
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“specimen”: {
    “reference”: “urn:uuid:transient-2”
}

Amostra Biológica (recurso)
Amostra Biológica é um perfil de Specimen. Esse perfil identifica a amostra de origem humana 
ou animal usada em investigações biológicas/laboratoriais para fins diagnósticos.

Nesse perfil, a única propriedade é type, que identifica o Tipo de Amostra de Exame. Este tipo pode 
vir de duas tabelas (code systems) distintas. Uma delas é o Tipo de Amostra Biológica que, dentre 
os seus códigos se encontra “SGHEM” para designar “sangue”. Ou seja, se a amostra biológica 
empregada pelo laboratório foi sangue, então o trecho JSON correspondente é fornecido abaixo:

“type”: {
    “coding”: [
        {
            “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/CodeSystem/BRTipoAmostraGAL”,
            “code”: “SGHEM”
        }
    ]
}

Embora a única propriedade do perfil seja type, ilustrado acima, todo recurso tem a propriedade 
meta, assim como resourceType. Tendo em vista que o recurso em questão é uma das entradas de 
um Bundle, toda a entrada é exibida abaixo:

{
  “fullUrl”: “urn:uuid:transient-2”,
  “resource”: {
    “resourceType”: “Specimen”,
    “meta”: {
      “profile”: [
        “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/StructureDefinition/BRAmostraBiologica-1.0”
      ]
    },
    “type”: {
      “coding”: [
        {
          “system”: “http://www.saude.gov.br/fhir/r4/CodeSystem/BRTipoAmostraGAL”,
          “code”: “SGHEM”
        }
      ]
    }
  }
}

https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRAmostraBiologica
https://www.hl7.org/fhir/specimen.html
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRTipoAmostra-1.0
https://simplifier.net/redenacionaldedadosemsaude/BRTipoAmostraGAL
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UNIDADE 9

FHIR API                   

Um dos principais componentes do padrão FHIR é a RESTful API FHIR, uma API (Application Pro-
gramming Interface) bem-definida que ordena a interação entre dois sistemas de software para a 
troca de informação em saúde. São vários os detalhes e o que segue destaca itens importantes, 
não é viável repetir e comentar todos eles e, dado que são fundamentais, convém reiterar o portal 
com a documentação oficial:

http://hl7.org/fhir/http.html
RESTful API é um estilo empregado para integração entre sistemas de software. Há extenso uso 
desse estilo, não é uma exclusividade da saúde, o que é evidenciado pelo conjunto significativo 
de serviços disponíveis que o emprega (veja uma lista deles aqui).

Nesta Unidade, o objetivo é conhecer detalhes da RESTFul API FHIR pela compreensão dela no con-
texto de uso da RNDS. Isto é feito pela apresentação dos elementos que compõem uma requisição 
dirigida a um servidor FHIR e pela experiência de envio de requisições via ferramenta Postman. 
Postman não é uma ferramenta obrigatória para a integração com a RNDS, é uma ferramenta 
usada para conhecer e compreender a interação com um servidor FHIR (Videoaula 10). 

Videoaula 10: FHIR API

Fonte: autoria própria.

http://hl7.org/fhir/http.html
http://hl7.org/fhir/http.html
https://medium.com/better-programming/a-curated-list-of-100-cool-and-fun-public-apis-to-inspire-your-next-project-7600ce3e9b3
https://drive.google.com/file/d/1sxv7A5cSI1OrTNh6I1oAp3T2M26p4_XZ/view?usp=sharing
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Convém informar que as requisições disponíveis estão devidamente documentadas e acessíveis 
pelos web services oferecidos pelos ambientes da RNDS. A experimentação com o ambiente de ho-
mologação da RNDS é desejável, ele foi feito para que “últimos detalhes” possam ser verificados 
e no contexto mais próximo possível do ambiente de homologação. Contudo, a experimentação 
também pode ser realizada em um servidor de teste ou até um servidor local, conforme comen-
tado em “Servidor FHIR” (pág. 71).

Requisição https para servidor FHIR
A conexão com a RNDS ocorre por meio de requisições https em conformidade com o padrão 
FHIR. As requisições devem partir da infraestrutura empregada pelo estabelecimento de saúde e 
atingir os web services da RNDS. 

A montagem de uma requisição é função de vários insumos, conforme a Figura 38, e cada um 
deles é documentado na sequência. Convém mencionar que o payload foi tratado em “Entradas 
e Saídas” (pág. 82). Os demais, host, path, params e headers, são componentes do protocolo 
HTTP cujo uso está bem definido para a conformidade com o padrão FHIR.

Requisição
Criar

requisiçãoheaders

host

pa
th

pa
ra
ms

payload

Figura 38. Componentes do protocolo HTTP cujo uso está bem defini-
do para a conformidade com o padrão FHIR.

Fonte: autoria própria.
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Host
O host identifica o servidor FHIR para o qual a requisição será enviada. Pode ser um dos endere-
ços dos ambientes de homologação ou produção da RNDS, ou um servidor FHIR empregado para 
testes, pode até mesmo ser uma instância em execução no seu computador local. 

Em geral é definido pelo domínio (domain name) empregado pelo servidor FHIR. Por exemplo,  
hapi.fhir.org é o host do servidor de testes oferecido pela HAPI FHIR, enquanto no ambiente de 
produção para estabelecimentos de saúde do Paraná o host é pr-ehr-services.saude.gov.br.

Em vez do domínio pode ser empregado o real endereço, ou seja, o valor IP correspondente, por 
exemplo 35.229.94.143 para hapi.fhir.org, no momento em que este texto foi escrito.

Path
O path depende de um prefixo e do recurso FHIR pertinente à requisição. Cada servidor FHIR 
pode fazer uso de um prefixo. No caso da RNDS o prefixo é api/fhir/r4 enquanto na instância de 
teste oferecida pela implementação HAPI FHIR o prefixo é baseR4. Ou seja, esse prefixo vai variar 
conforme a instância usada. Observe que, no caso da RNDS, fica evidente, do prefixo, a indicação 
de uma API (api), pertinente ao FHIR (fhir) e, por fim, a versão 4 (r4).

Também faz parte do path o recurso FHIR pertinente à requisição. Por exemplo, para localizar um 
estabelecimento de saúde é necessária uma requisição para o recurso Organization e, em conse-
quência, para a RNDS, o path resultante é api/fhir/r4/Organization. Por outro lado, se a busca é 
por um usuário (paciente), então o recurso é Patient e o path será api/fhir/r4/Patient. 

Params
Em uma consulta são naturais os parâmetros, por exemplo, o parâmetro _format pode ser empre-
gado para indicar o formato esperado na resposta do servidor FHIR, conforme ilustrado abaixo:

curl -o go.xml https://go-ehr-services.saude.gov.br/api/fhir/r4/metadata?_format=xml

O comando acima usa o parâmetro _format para indicar que a resposta deve ser fornecida no 
formato XML, em vez do padrão JSON. Há um conjunto significativo de parâmetros, especifica-
mente quando o assunto são as buscas em recursos. 

Apresentar e comentar todos os parâmetros aqui é inviável, além de redundante. A sugestão é 
consultar a URL abaixo:

https://www.hl7.org/fhir/http.html

Headers (requisição)
Dois headers destacam-se dos demais por serem obrigatórias para as requisições dirigidas ao 
endereço EHR, são aqueles de segurança, documentados em “Segurança (headers)” (pág. 105).

O formato do conteúdo enviado (Content-Type), ou seja, requisições POST e PUT, variam. Se é 
enviado um recurso FHIR, então o valor deve ser application/fhir+json (para o formato JSON) 
ou application/fhir+xml (para o formato XML). 

A RNDS não opera com o formato Turtle, conforme “Representação de recursos Fhir” (pág. 61), 
contudo, apenas para ilustrar, o formato seria application/fhir+turtle.

Observe que nem todas as requisições usam o conteúdo application/fhir+json ou application/
fhir+xml, por exemplo, para recuperar o token de um contexto de atendimento, comentado pos-
teriormente, deve ser usado um JSON definido pela RNDS, não é um recurso FHIR e, nesse caso, 
o correto é application/json.

https://www.hl7.org/fhir/http.html
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Headers (resposta)
Acima foram identificados os headers empregados na composição de requisições. As respostas, 
contudo, também são acompanhadas de vários headers. Um deles é Location. Observe o sufixo deste 
header em uma resposta da RNDS para a submissão de Resultado de Exame Laboratorial (REL):

.../api/fhir/r4/Bundle/b0362dc0-bd1b-49da-8502-e1cbc1e44e69-r3x7

O valor completo não foi fornecido apenas para ressaltar o que interessa, em particular, o identi-
ficador criado pela RNDS para o resultado submetido. Esse identificador é o que segue após Bundle/. 

Este header indica para o estabelecimento de saúde que a RNDS fará uso do valor retornado para 
identificar unicamente o resultado submetido, a saber:

b0362dc0-bd1b-49da-8502-e1cbc1e44e69-r3x7

O estabelecimento de saúde deve associar esse identificador fornecido pela RNDS e o identificador 
que faz uso internamente e guardá-los, para evental consulta posterior. 

A intenção aqui, contudo, não é fornecer orientações sobre o que o estabelecimento de saúde deve 
ou não fazer com informação em saúde assim como as respostas oferecidas pela RNDS. Em vez 
disso, a intenção é ilustrar que em um resposta, não só o corpo da resposta, mas também por 
meio de headers, pode ser retornada informação relevante. Nesse caso, para o header denominado 
location, é retornado identificador único atribuído pela RNDS ao resultado de exame submetido.

Como me ambientar com esses detalhes?
Sim, o integrador precisa conhecer as requisições em todos os seus detalhes. Até porque estará 
criando código para submetê-las aos servidores da RNDS. 

A estratégia sugerida para se familiarizar com as requisições a serem submetidas à RNDS é: (a) 
obtenha o Postman; (b) obtenha o script de configuração (já preparado para efetuar requisições 
para a RNDS); (c) configure o Postman com o script e outros detalhes e, por fim, (d) execute as 
requisições e seja criterioso ao observar o que está sendo enviado e o que é recebido como res-
posta. As seções seguintes comentam os passos desta sugestão. 

Atenção
O ambiente de produção não deve ser empregado com a finalidade de experimentar a integração 
com os web services da RNDS.

Embora desejável o acesso ao ambiente de homologação para validar o que está sendo produzido, 
esse acesso pode não estar disponível, o que não impede a prática, outros servidores podem ser 
empregados, conforme “Servidor FHIR” (pág. 71).

Recomendação

Empregue um servidor FHIR 

publicamente disponível 

para experimentação.

Veja opções e como disponibilizar o seu próprio servidor em “Servidor FHIR” (pág. 71).
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O que devo saber sobre a API?

•	 As requisições disponíveis.

•	 Os headers necessários e como montar os valores correspondentes.

•	 A estrutura do payload para cada requisição, visto em “Entradas e Saídas” (pág. 82).

•	 Submeter as requisições, por exemplo, por meio da ferramenta Postman. Nesse caso, inclui 
a configuração dessa ferramenta com o uso do certificado digital, dentre outras.

•	 Interpretar as respostas.

•	 Experimentar valores diferentes para o payload, headers e parâmetros.

•	 O fluxo típico da interação com a RNDS usando HTTPS.

•	 Empregar o certificado digital para obter token desse acesso.

Caso siga, compreenda e tenha praticado cada um desses itens, terá adquirido parte relevante da 
habilidade necessária para construir o Conector.

Pré-requisitos
Conforme a Figura 39, a interação com a RNDS depende de várias informações e um arquivo, 
destacados em verde. Naturalmente, o Postman e seu arquivo de configuração não são necessá-
rios. Esses apenas viabilizam a conexão com a RNDS, conforme ilustrado.

Cada uma das informações e arquivos são comentados abaixo:

1.	 	Identificador do solicitante fornecido pela RNDS quando a solicitação de acesso é aprovada. 
Essa aprovação, além de definir o identificador do solicitante, também autoriza o acesso ao 
ambiente de homologação.

2.	CNES. O CNES do laboratório.

Figura 39. Pré-requisitos para interação com a Rede Nacional de Dados em Saúde

Fonte: autoria própria.
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3.	 CNS de um profissional de saúde lotado no estabelecimento de saúde cujo CNES é fornecido 
acima. O CNS indica em nome do quem as requisições ao ambiente de homologação serão 
feitas.

4.	Certificado digital. O arquivo correspondente deve estar disponível, é um arquivo com a 
extensão .pfx, aqui será referenciado por certificado.pfx. Também será necessária a senha 
para acesso ao conteúdo do certificado.

5.	 	Baixe o arquivo JSON de configuração do Postman, contendo exemplos de requisições pron-
tas. Além das requisições este arquivo também contém a documentação de cada uma delas. 
A documentação das requisições também encontra-se amplamente disponível.

Segurança (headers)
Toda requisição ao endereço EHR (veja ambientes), faz uso de dois headers obrigatórios, aqui 
definidos como headers de segurança:

•	 X-Authorization-Server: esse é header por meio do qual o valor do token de acesso é forne-
cido. O valor deste header é definido pela concatenação de Bearer com o valor do token. Em 
consequência, para o token de valor “token”, o valor do header seria Bearer token. Convém 
ressaltar que o token de acesso é uma sequência de mais de 2000 caracteres e, portanto, 
bem mais extensa que o simples valor “token”.

•	 Authorization: neste header é identificado o profissional de saúde, lotado no estabelecimen-
to de saúde em questão, em nome do qual a requisição é feita. O valor fornecido deve ser o 
CNS desse profissional.

Passos
De posse das informações e dos arquivos, veja seção anterior, pode-se configurar o Postman: (a) 
importar collection; (b) configurar certificado digital e (c) configurar variáveis.

Importar collection
Veja o vídeo acerca de como importar aqui.

Ao abrir o Postman você verá uma tela similar àquela na Figura 40, exceto que não terá o destaque 
para o botão Import, empregado para “importar” o arquivo baixado anteriormente:

Fonte: autoria própria.

Figura 40. Configuração do importar collection

https://raw.githubusercontent.com/kyriosdata/rnds/master/tools/postman/rnds-postman-collection.json
https://documenter.getpostman.com/view/215332/TVewY47S
https://drive.google.com/file/d/13hbA4uZlX_90wFt0ktCvkX2jBbhFkoDC/view
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Após importado, estarão disponíveis várias requisições, agrupadas visando facilitar a localização, 
conforme a Figura 41. Nesse ponto, pode-se selecionar uma das requisições (barra lateral es-
querda) e, no canto superior direito estará disponível o botão Send, que permite submeter aquela 
selecionada. Contudo, qualquer uma das requisições deve falhar, afinal, não foi configurado o 
certificado digital a ser empregado nem outras configurações necessárias. Observe que se estiver 
empregando um servidor de teste a requisição não irá falhar pela segurança (que não é exigida).

Configurando o uso do certificado digital

O Postman precisa ser configurado para usar o certificado digital do estabelecimento de saúde 
em questão, quando uma requisição for direcionada ao endereço empregado para autenticação 
do ambiente de homologação.

Essa configuração é exigida para a correta execução do serviço denominado “Obter token de 
acesso”. E o resultado desta requisição é necessário para a execução de todos os demais serviços. 
Em tempo, este é o único serviço que usa diretamente o certificado digital.

O serviço “Obter token de acesso” produz 
como resultado (retorno) o token de acesso. 
Tal token é exigido por todos os demais ser-
viços. Ou seja, primeiro se obtém o token de 
acesso, que tem validade por 30 minutos, e 
depois ele é reutilizado, neste período, em 
todas as demais requisições. Transcorridos 
os 30 minutos, será necessária uma nova 
requisição ao serviço “Obter token de aces-
so”, para que um novo token, válido pelos 
próximos 30 minutos, possa ser reutilizado.

A indicação do certificado digital a ser uti-
lizado pelo Postman é realizada da seguinte 
forma. Selecione File (opção do menu), na 

Fonte: autoria própria.

Figura 41. Requisições disponíveis

Figura 42. Indicação do certificado digi-
tal a ser utilizado pelo Postman

Fonte: autoria própria.
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sequência a opção Settings e, por fim, abre-se a janela da Figura 42, na qual a aba Certificates deve 
ser selecionada e, por último, Add Certificate.

Quando Add Certificate é pressionado, abre-se tela similar à Figura 43. Observe que nenhum va-
lor estará preenchido, ao contrário da tela exibida abaixo, na qual as três informações exigidas 
já estão fornecidas: (a) o domínio para o qual o certificado será utilizado pelo Postman, ou seja, 
o endereço Auth do ambiente de homologação (ehr-auth-hmg.saude.gov.br); (b) o arquivo .pfx 
contendo o certificado digital do estabelecimento de saúde e, por último, (c) a senha empregada 
para se ter acesso ao conteúdo do certificado.

Ao clicar no botão Add, o Postman estará configurado para usar o certificado, para acesso ao en-
dereço indicado e, para o uso, empregará a senha fornecida.

Após a configuração do certificado, quando se requisita “Obter token de acesso” (Figura 44), que 
está disponível exatamente no endereço fornecido na configuração acima, o certificado e a senha 
serão utilizados pelo Postman para submter a requisição em questão. Agora, o resultado espera-
do é 200 OK. Observe que, logo abaixo, uma visualização (visualize) alternativa do retorno ofe-
recido pela RNDS é exibida, na qual o access_token é ocultado. As demais informações não são 
sigilosas. Em particular, observe que o token tem uma validade de 30 minutos, ou seja, a inten-
ção é que seja reutilizado neste período, conforme mencionado anteriormente.

As demais requisições dependem de outras configurações. Mais um passo e todas elas estarão 
funcionando.

Fonte: autoria própria.

Figura 43. Configurar Postman para usar o certificado

Figura 44. Requisição para submissão do serviço “Obter token de acesso”

Fonte: autoria própria.
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Configurar variáveis
A configuração do Postman para fazer uso do certificado digital viabiliza a execução da requisição 
“Obter token de acesso”. As demais, contudo, além do token retornado por esta requisição, de-
pendem de outros valores depositados em variáveis. Abaixo seguem comentários para o conjunto 
das variáveis empregadas por uma das versões da coleção de requisições disponibilizada para uso 
do Postman. Observe que é esperado mudanças constantes ao longo do tempo.

São várias variáveis. Localize elas conforme ilustrado na Figura 
45 e defina os valores correspondentes conforme o cenário em 
questão. Embora aqui seja empregada a configuração necessária 
para acesso ao Ambiente de Homologação, é possível que você 
empregue um outro servidor FHIR para teste.

As variáveis uf, path, auth e ehr são específicas para a confecção 
de requisições, em particular, a URL de cada requisição, o que 
é extensivamente coberto na “FHIR API” (pág. 100). Observe 
que algumas variáveis são empregadas apenas para oferecer um 
conjunto coerente e apto para verificação (testes). 

Demais variáveis têm seus valores gerados pelo próprio Postman 
durante a execução das requisições. Por exemplo, a variável ac-
cess_token é definida pela execução do serviço “Obter token de 
acesso” e, como anteriormente informado, o valor desta variável 
é empregado na composição do header de nome X-Authorization-
-Server empregado na composição de todas as demais requisições.

Variáveis específicas por estabelecimento de saúde (assim como 
o certificado digital):

•	 lab-identificador: identificador do laboratório fornecido 
pela RNDS quando o credenciamento é homologado. Observe que este identificador não é o 
CNES. Observe que o responsável pelo laboratório deverá acompanhar o pedido de creden-
ciamento e, quando homologado, esse identificador estará disponível por meio do portal de 
serviços (o mesmo empregado para pedir o credenciamento). Veja identificador do solici-
tante para detalhes.

•	 lab-cnes: o código CNES do laboratório cujo credenciamento foi solicitado por meio do por-
tal de serviços da RNDS e também aprovado. Naturalmente, o certificado digital empregado 
para configurar o Postman deve ser do laboratório em questão.

•	 individuo-cns: conforme o próprio nome indica, é o CNS de um indivíduo, em particu-
lar, o CNS do profissional de saúde em nome do qual requisições serão feitas. Ou seja, esse 
CNS deve estar associado ao laboratório em questão (CNES fornecido na variável acima). 
Esse valor será enviado para a RNDS por meio do header de nome Authorization em todos os 
contatos com a RNDS. A exceção é o serviço “Obter token de acesso”, que não faz uso desse 
header. Adicionalmente a esse uso, com o propósito de evitar a definição de outra variável, 
esse valor também é reutilizado para outras finalidades, por exemplo, para identificar o 
paciente de um exame. 
 
 
 

Figura 45. Variáveis específi-
cas para esta coleta e requisição

Fonte: autoria própria.

Figura 46. Variável auth indica o endereço do web service empregado para autenticação

Fonte: autoria própria.
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Outras variáveis

A variável auth deve indicar o endereço do web service empregado para autenticação. Esse valor 
é empregado na requisição “Obter token de acesso”, conforme ilustrado abaixo, como parte da 
URL correspondente (destaque na cor laranja)

Outra variável amplamente empregada é ehr. Nessa variável é esperado o endereço para envio 
das requisições de todos os demais serviços (web services), enquanto o valor da variável auth é 
empregado apenas para a requisição do serviço “Obter token de acesso”. Além dessa variável, 
várias outras são empregadas na Figura 47. Para a URL, além de ehr é empregada a variável 
path, enquanto dois headers, X-Authorization-Server e Authorization, empregam respectivamente 
as variáveis access_token e individuo-cns.

Variáveis geradas pelo próprio Postman:

•	 access_token: gerada a partir da resposta para a requisição “Obter token de acesso”. Se exe-
cutada de forma satisfatória, deposita nessa variável o token de acesso a ser consultado por 
todas as demais requisições.

•	 exame-id-lab: identificador gerado de forma aleatória para um resultado de exame labo-
ratorial. Esse valor é gerado pela requisição “Enviar resultado de exame” e utilizado pela 
requisição “Substituir resultado de exame”.

Figura 47. Variáveis geradas pelo próprio Postman

Fonte: autoria própria.

Figura 48.  Requisição após a submissão com destaque para a URL, os dois headers de se-
gurança e o retorno, código HTTP 200, que representa sucesso e a resposta em JSON

Fonte: autoria própria.
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•	 exame-id-rnds: identificador gerado pela própria RNDS para um resultado de exame sub-
metido de forma satisfatória (requisição “Enviar resultado de exame”). Esse identificador 
único, gerado pela RNDS, é depositado nesta variável e, à semelhança de exame-id-lab, 
também é empregado pela requisição “Substituir resultado de exame”. 

Conforme mencionado anteriormente, consulte a documentação da configuração do Postman para 
demais detalhes.

Experimentar requisições
A execução de requisições é feita com a seleção da requisição a ser executada e, em seguida, ao 
clicar no botão Send. A requisição será submetida e o retorno exibido. A sugestão é experimentar 
mudanças nos parâmetros das requisições, no payload de um resultado de exame, remover um 
header, alterar o valor de um header e observar os resultados. Dessa forma, será possível adquirir 
fluência na interação com a RNDS. 

Abaixo, segue a ilustração de uma requisição após a submissão. Estão destacadas a URL, os dois 
headers de segurança e o retorno, código HTTP 200, que representa sucesso e a resposta em JSON.

Código que submete requisições
O Postman novamente ajuda aqui. Para cada requisição o Postman oferece várias opções para a 
correspondente execução em outros contextos, por exemplo, via linha de comandos como curl e 
wget, além de código em Java, C#, JavaScript, Swift e outras, perfazendo dezenas de alternativas.

Apenas por curiosidade, abaixo segue como executar uma das requisições oferecidas pela RNDS 
em Ocaml, sugerida pelo Postman:

open Lwt
open Cohttp
open Cohttp_lwt_unix

let reqBody =
  let uri = Uri.of_string “https://ehr-services.hmg.saude.gov.br/api/fhir/r4/Organization/01567601000143” in
  let headers = Header.init ()
    |> fun h -> Header.add h “Content-Type” “application/json”
    |> fun h -> Header.add h “X-Authorization-Server” “Bearer tokenAqui”
    |> fun h -> Header.add h “Authorization” “00112233445566”
  in
  Client.call ~headers `GET uri >>= fun (_resp, body) ->
  body |> Cohttp_lwt.Body.to_string >|= fun body -> body

let () =
  let respBody = Lwt_main.run reqBody in

  print_endline (respBody)

A exceção não adequadamente contemplada pelo Postman é a obtenção do token de acesso. 
Contudo, essa necessidade está devidamente desenvolvida, tanto para Java quanto JavaScript, e 
documentada. 

Cumprimentos feitos
Os “primeiros contatos” com um servidor FHIR, possivelmente do ambiente de homologação 
da RNDS foram estabelecidos. Seguramente, após exercitar as várias requisições, a ambientação 
necessária tanto com as informações exigidas para envio, quanto aquelas retornadas, e a estrutura 
da requisição, tem-se seguramente um passo concluído. 

Essas atividades promovem a formação no desenvolvimento de parte significativa do código que 
interage com a RNDS. Embora, talvez, seja a parte mais “visível”, esse código tem outras funções, 
conforme a Unidade “Conector” (pág. 48).

https://documenter.getpostman.com/view/215332/TVewY47S
https://kyriosdata.github.io/rnds/docs/conector#obter-token-de-acesso
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Unidade de Encerramento
Chegamos ao final da cobertura de uma sequência considerável de tecnologias e informações 
pertinentes à desejada interoperabilidade em saúde no território nacional. Ao longo do caminho, 
foram fornecidas referências onde detalhes adicionais podem ser obtidos. 

O contexto da integração, as resoluções correntes, profissionais envolvidos na interoperabilidade 
em saúde, inclusive a construção inicial do perfil de um integrador, o conhecimento, as ferra-
mentas e o ambiente de trabalho deste desenvolvedor são elementos com foco no estabelecimento 
de saúde e, especificamente, no integrador. 

O outro lado de uma integração, o lado do Ministério da Saúde, por meio do Datasus e, espe-
cificamente, a RNDS, também foi coberto. O processo de credenciamento, o detalhamento dos 
modelos de informação e computacional e, por fim, como fazer com que informações em saúde, 
em formato compatível com tais modelos, cheguem até o ambiente de produção da RNDS, por 
meio de uma RESTful API, foram apresentados. Em tempo, o modelo computacional e a API são 
diretamente decorrentes do padrão FHIR. 

Você está orientado! É um passo necessário para que possa efetivamente conduzir ou participar 
de projetos de integração e, enfim, contribuir com a interoperabilidade em saúde no Brasil.
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Glossário

Este ebook tem muitas palavras em inglês, por se tratar de termos técnicos.

Ambiente - a RNDS disponibiliza web services distribuídos em dois grupos, conforme o tipo de 
uso esperado. O ambiente de homologação reúne web services com foco na experimentação do 
Conector, enquanto o ambiente de produção está restrito àqueles cuja homologação foi aprovada. 

API - sigla para Application Programming Interface. Uma API é o meio empregado por um software 
para se comunicar com outro software.

Auth - nome dado, por simples conveniência, ao endereço do web service da RNDS que atende pelas 
requisições de obtenção de token de acesso. Auth é prefixo de Authentication. Veja também EHR. 

CapabilityStatement - recurso FHIR que registra a funcionalidade oferecida por um servidor FHIR.

CNES - sigla de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde.

Caso de uso - sequência de interações entre, em geral, um usuário humano e um sistema de 
software. Também é útil para descrever interação entre sistemas de software, como empregado 
no presente material. 

Certificado digital - identificação no mundo digital. No contexto do integrador, um certificado 
digital é empregado para identificar um estabelecimento de saúde junto à RNDS. 

Conector - denominação do código produzido pelo integrador para interação com os web services 
da RNDS.

Context mapping - diagrama que identifica bounded-contexts e o relacionamento entre eles. 
Bounded-context é assunto pertinente a DDD.

Credenciamento - nome dado ao processo pelo qual um estabelecimento de saúde requisita e 
obtém acesso ao ambiente de produção da RNDS. O credenciamento é necessário para a integra-
ção com a RNDS.

DDD - sigla para Domain-Driven Design. 

Domain-Driven Design - estratégia de projeto (design) de software na qual entidades são rela-
cionadas formando um modelo de domínio, que aproxima o código do negócio em questão.

EHR - nome dado, por simples conveniência, ao endereço do web service da RNDS que atende re-
quisições de troca de informação em saúde. É por este endereço que, de fato, a interoperabilidade 
em saúde ocorre. EHR é sigla de Electronic Health Record. Veja também Auth.

Engenharia de software - é a área do conhecimento pertinente ao desenvolvimento de software. 
Vários termos deste Glossário são pertinentes à engenharia de software. O leitor poderá obter 
definições formais destes termos, dentre outros, por meio do Software Engineering Body of Know-
ledge (SWEBOK), disponível gratuitamente em https://www.computer.org/education/bodies-o-
f-knowledge/software-engineering. 

Estabelecimento de saúde - usa-se esta denominação alinhada com o Cadastro Nacional de Es-
tabelecimentos de Saúde (CNES) e a definição correspondente da Portaria 2.022 de 17 de agosto 
de 2017: “é o espaço físico delimitado e permanente onde são realizadas ações e serviços de saúde 
humana sob responsabilidade técnica.”

https://www.computer.org/education/bodies-of-knowledge/software-engineering
https://www.computer.org/education/bodies-of-knowledge/software-engineering
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Estratégia de Saúde Digital para o Brasil - orienta ações no período de 2020 a 2028 pertinentes 
à saúde digital. Está alinhada à Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS).

FHIR - sigla para Fast Healthcare Interoperability Resources. FHIR é um padrão para troca de dados 
em saúde. Consulte http://hl7.org/FHIR para detalhes. A RNDS adotou o padrão FHIR para troca 
de informação em saúde, ou seja, o Conector, a ser produzido pelo integrador, deve fazer uso 
deste padrão para interagir com a RNDS.

Gestor - indivíduo que responde formalmente por um estabelecimento de saúde.

Header - elemento do protocolo HTTP por meio do qual informação adicional é fornecida em 
uma requisição ou resposta. Um ou mais headers podem acompanhar uma requisição ou resposta. 
Por exemplo, o header identificado por Content-Type é empregado tanto em requisições quanto 
respostas para indicar o formato empregado no conteúdo da requisição ou da resposta. 

HL7 - Health Level Seven International ou HL7 é uma instituição sem fins lucrativos fundada em 
1987, com foco na produção de padrões para troca, integração, compartilhamento e recuperação 
de informação em saúde. Consulte http://HL7.org para detalhes.

Implementação - construção propriamente dita de código. Neste contexto, o código do Conector, 
responsável pela integração de um SIS à RNDS.

Informação em saúde - o que se deseja transferir entre estabelecimentos de saúde e a RNDS. 
A identificação desta informação visa atender uma necessidade da saúde. Relatório de Exame 
Laboratorial e Sumário de Alta são exemplos.		

Integrador - denominação do desenvolvedor de software que produz o código que interage com 
a RNDS. É o foco de atenção deste material.

Interoperabilidade - é empregada como a capacidade de um SIS trabalhar em cooperação com 
outros sistemas, neste caso, materializada pelo uso dos web services oferecidos pelos ambientes 
da RNDS.

JSON - sigla para JavaScript Object Notation. JSON é um formato para troca de dados. Veja também 
XML. 

Laboratório - um exemplo de estabelecimento de saúde.

Modelo computacional - modelo produzido a partir de um modelo de informação considerando 
recursos FHIR e eventuais perfis. Esse modelo fornece detalhes suficientes para o seu uso por 
um software. 

Modelo de informação -  modelo que identifica itens de informação que caracterizam determi-
nada necessidade de troca de informação. Por exemplo, o modelo de informação do Resultado de 
Exame Laboratorial (REL), identifica todos os itens de dados que são empregados na definição de 
um REL. O modelo de informação é produzido para consumo por seres humanos. Veja também 
“modelo computacional”.

Paciente - termo evitado neste material em favor de usuário, um termo que chama a atenção 
para uma posição mais ativa do indivíduo em relação à sua própria saúde.

Padrão - termo empregado neste material com acepção de software standard, ou seja, uma norma 
ou requisito técnico usado por desenvolvedores de software trabalhando, neste contexto, visan-
do a interoperabilidade entre diferentes programas, aqueles criados por integradores e aqueles 
criados pelo Datasus.

Perfil - do inglês profile, designa uma especialização ou particularização de um recurso FHIR 
com o propósito de adequá-lo a um uso local específico. Convém observar que recursos FHIR 
foram modelados para cobrir um conjunto significativo de cenários e que restrições adicionais 
são naturais e esperadas para contemplar especificidades locais.

http://hl7.org/FHIR
http://HL7.org
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Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS) - documento norteador da 
saúde para questões pertinentes à informação e informática em saúde. A versão publicada em 
2016 está em revisão e, inclusive, já passou por Consulta Pública.

Projeto - a descrição de como requisitos serão realizados por meio da definição da estrutura do 
software em questão.

Recurso (FHIR) - ou resource (no FHIR) é o instrumento empregado pelo FHIR para a troca e/
ou armazenamento de dados relacionados à saúde. Também pode ser visto como um formato 
de dados para necessidades comuns no domínio da saúde. Por exemplo, o FHIR define recursos 
como Patient, Practitioner, Medication e Procedure, dentre mais de uma centena de outros, típicos 
para o registro de informação em saúde. 

Requisito - característica ou funcionalidade desejada em um software. 

RNDS - acrônimo de Rede Nacional de Dados em Saúde. Trata-se de uma plataforma nacional 
de interoperabilidade de dados em saúde.

Servidor FHIR - implementação do padrão FHIR. 

Sistema de Informação em Saúde (SIS) - sistema de informação em uso por um estabelecimento 
de saúde. A manutenção do SIS é necessária para integrar o estabelecimento de saúde em questão 
à RNDS.

Token (de acesso) - do inglês access token, é uma estratégia de autenticação para permitir uma 
aplicação acessar uma API. Esse token é uma credencial de acesso que identifica um usuário. 
Neste contexto, a aplicação é o que denominamos de Conector, enquanto a API é definida pela 
RESTful API FHIR, oferecida pelos web services disponibilizados nos ambientes da RNDS e, por 
fim, o usuário identificado pelo token é o estabelecimento de saúde. A RNDS faz uso de JWT (JSON 
Web Tokens). Consulte https://jwt.oi para detalhes. 

UML - sigla para Unified Modeling Language. UML é, provavelmente, a linguagem mais ampla-
mente utilizada para o registro de modelos de software. Consulte detalhes em http://uml.org/. 

Usuário - termo preferido neste texto para designar quem é assistido pela saúde, geralmente 
denominado de paciente. 

X-Authorization-Server - header por meio do qual o token de acesso, obtido do endereço Auth, 
é fornecido em uma requisição dirigida ao endereço EHR. 

XML - sigla para eXtensible Markup Language. É uma linguagem de “marcação” como HTML 
projetada para transportar e também armazenar dados. Atualmente, muitos sistemas de geren-
ciamento de banco de dados ditos NoSQL permitem o uso dos formatos XML e JSON.

 https://jwt.oi
http://uml.org/
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